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1â Parte: pneÂMeuLo

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PREC0 que será
regidapelaLei Federal n0 14.133,de01 deabril de202l,observadosostermosdaLei Complementarn" 123,

de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será

no site https://bllcompras.com.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíClAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a conkatação de instituiçáo financeira ou cooperativa de crédito para

execução de serviços de cobrança bancária registrada integrada ao PlX, para arrecadação de tributos e demais
receitas municipais, por meio de documentos de cobrança/guia com QR Code PIX vinculado, em padrão

FEBRABAN, para atender as necessidades da Secretaria de Finanças do Municipio, pelo perÍodo de 12 (doze)

meses, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUCÁO DO CERTAME.
2.1, O edital está disponivel gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce,qov, br/licitacoes ;

httos ://www.pncp,qov.br;
www.iuazeirodonorte.ce,qov,br
bllcompras.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.
2.3, 0s trâmites deste certame licitatório serâo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, junlamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
e.t-ttrtictÓmTAS:26deMarçode2026,àsí7h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de Abril de 2026, às 08h30min,
3.3 - rNíCtO DA SESSÃo DE DTSPUTA DE PREÇOS: 09 de Abritde 2026, às 09h00min.
3.4 REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenla e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R, lnlerventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3í99-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5,1 , A despesa deconente desta licitação correrá à conta da dolação orçamentária constante no quadro abaixo

F.:rô inlÊrv(,rlor Êt.rncisco Eflvano CTUZ, n. 120 1.,ôndar, Centro CEP: 63.0i0.015 - juazerro do Nortc í.a
Fone: (88)3199-0363 ' e-lral cpl(iluàzerro.ce.çov.br - srtet \,!wr,,/.juazerrodonofte.ce.qov br
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6,0 DA PARTICIPACÃo, DO CREDE NCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. 0s interessados em paíicipar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras,com.
6.1.1 , As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio elehônico constante no subitem 2.2. deste
edital.
6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empÍesa associada ou pelo teleÍone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes
do Brasil, gelo e-mail: contato@bllcomoras.com.
6.2. Poderão paÍticipar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandila simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associa@es, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadaslrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas
as condiçoes da legislaçáo em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitaçáo vinculadas ao documento
Ceíificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
ô.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:
ô,5.1. Será admitida para efeito de habilitação lécnica, a apresentaÇão dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somalório dos valores de cada consorciado;
6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgâo contratante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatôrio que

originou o conkato.
6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de conkatação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V - D0
ACESSo AOS MERCADoS / DAS AOUtSTÇÓES PÚBL|CAS.
6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preÍerência prevista na Lei Complementar n" í2312006.
6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,
6.8,1 . É vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:
6.8,2. Que tenham em comum um ou mais sócios mtistas e/ou prepostos com procuração;
ô.8,3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordala, recuperação ludicial
ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
6.8.4, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de mnlratar com a Administração;
6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desla
condição;

6.8.7, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Adminishação Pública Municipal Direta ou lndireta;

RrJ inlerycntor Francisco Eflvalo Lri.rz, n': 12'J ro andcrr, Centro (.i. P. Lj i () i, i) ! i luar.:crro (to NortÍ:
Fone: (BA)3199-0363 - r'rl,?/l cpi(fluezi,iro.c(i qov.br - 5rfei "\,\!u'i.lLrJzcrod.)nortc...,.qov.br
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6.8.8, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7,0. DA FORMA DE APRESENTACÃO OI PNOPOSTA INICIAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçóes do
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 , Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para aberlura da
sessâo pública, não sendo necessário o envio da orooosta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo. com o disposto
no ANEXo I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de preslação de serviç0, inserir o termo 'Próorioía)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua
apresentação;
7,3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" '123, de 200ô, ou cooperativa de que trata o artigo 34
da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico bllcompras.com,
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadashamento da sua PR0POSTA DE PREçOS lNlClAL,
como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovaçáo da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento),
do valor estimado para a contrataçã0, conforme previsto no art, 58 da Lei Federal no 14,13312021.
7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadasÍo da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da sessâo de dispula, em campo
próprio, sob pena de desclassificação.
7 .4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte forma:
l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administraçá0.
ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado pela Administraçã0,
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores
estimados de cada lote que o licitante pretenda mncorer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçáo" o valor tolal estimado do item orçado pela
Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contrataçâo seÍá a
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.
7,4,3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa Íase. A plataforma
de disputa utilizada no certame garante que a identiÍicação dos conconentes só seja revelada após o término
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitaçâo (garantia de
proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
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lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçâo Íinanceira devidamenle aulorizada a operar no País pelo

Banco Cenkal do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,

7,4.5. .Optando por ôaução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÔSITO

BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

eÍetuados em caixas de autoatendimenlo, só serão validados após sua compensação,

7.4,5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum ódigo ou dígito de veriÍicaçã0, inÍormar

o CNPJ do Municipio de Juazeiro do Norte (07.974.0820001-14).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garanlia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá mntemplar loda a validade da proposta

de preços apresentada.
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seia a Íiança bancária, o licitante enviará o documento Íomecido
pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n0 2026.03.20.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor eslimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que Íor declarada Íracassada a licitaçâ0, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaçáo dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o compÍovante

da garanlia exigida, desde que o Íespectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do
cadastramento na plataforma eletrônica da proposh inicial.
7.7,1 - A diligência terá como única Íinalidade permitir a juntada de documento preexistente, em confoÍmidade

com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdão78112025 - TCU - Plenário, que veda a acoiteçâo de documentos produzidos ou emitidos após
o prazo estabelecido no edital.
7.8, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregá0,

Ícando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7 ,8.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
htt ://bllcom s.com qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.9. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresenladas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7,9.'1. A desistência de proposta somente poderá ocorer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstruqâo Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acírdâo no 213212021\.

7,10. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a Íase de envio de lances.
7,1 1 . Será vedada a identificaÇão do licitante,
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

Ruà lnfervcntor Francisco Eflvano CrU2. i-\o 120 -. 10 andar, Ccntro CFP 6l 010 í)15 lLl,t./r.trn.ii, lrí,rt,
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7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de
serviç0.
7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de erro, omissâo ou qualquer

outro pretexto.

8.0. OA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.'1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamenlo em lempo real por todos os paÍlicipantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4, Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERÊNCA presenle nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,

caso o lote cotado seja composto de ilens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.
8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as pÍopostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer disposilivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que
contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou
com valor zero e ainda, pÍeços ou vantagens baseadas nas oferlas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicação do licitante.
8.5.'1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. A nâo desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍnitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceilação.
8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3,3, quando, então, os
licitantes poderâo encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessâo, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9,2.1. Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íoro caso. Caso não sejam reallzados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administraçã0, ,junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouho licitante.

í(ir.r intc.r'Í,fi1i) Frônr:rsco Eriyano (.r tz rtl i.)i. i. aÍrdir, Citi,trr) ., r ,,, L li):ll! lLr(r.í,rfo íi) il!rl(
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9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel,

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9,4. Durante a sessâo pública de disputa, os licitanles serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepçâo dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
preju izos dos atos realizados.
9.5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO' , nos termos do Art. 56, da
Lei Federal n0 14.13312021, do Arl.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:
9.6.1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçáo de ll(gin3d_Eing!§.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sislema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoíamente determinado, a recepção de lances
será automalicamenle encerrada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme ilem acima até '10 minutos , o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 1070

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 ícincol minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,3.'1. No procedimento de que trata o ilem acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberla ou por ofertar melhor lance.
9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
Íinal e fechado em até 5 (cinco) minulos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, coníorme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.
9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte paÍticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complemenlar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
9,8. Nessas mndiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifesle no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

,íir,,r lrrtoryantor l'tanclsco fflvano C[]:, no i2(, 1,' anr1a,-,..r:rrtro i:l I ;;,t:i, 1.1: tu.r-!r., (:.. ,..r"
Fonc: (U8)3199'0Jtil - e./i).// (.pl.!ir)i_l.,,trlro.úr.(lLrv.llr jrLt: t,!.,,/.tilare 'í)(lJlrorlíl.L,t.(io" tlr

H: O7.97 4,(rÍr2/ 0001- 14 c0t§sÂ00EI|ÇÍÍAÇ10

----hhar'- ?ÔjL

!l!.



)
F"il

EsrADo oo crnnÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

CNPI: 07.974"11$2i 0001-r+ Cotll

Í\to
ssAo DE

RTÊ

blhafl'

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no ilem anterior.

9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

seráo utilizados os critérios de desempate previstos no art.60 da Lei no'14,133, de 2021.

í(l.(l DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances elekônicos da sessáo pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇão, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos lermos do Art. 30 da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3, A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâ0, for desclassiÍicado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçâo estabelecida
no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessâo pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oÍertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaÇão
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.
'10.8, A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcoÍnpras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,ô, acanetará a

desclassiflcação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DA NTAÇÃo e oo,ruleaMENTo DA(s) pRoposTA(sl DE PRECOS FINALflS)
1 1 ,1 . A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma elekônica, com os preços
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especiÍicaçôes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
11 ,2. Prazo de ualidade não inferior a 60 dias, contados a parlir da data da sua emissã0.
1 1.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.
'1 1.4, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .5. Nos preços propostos já eslarão incluídas as despesas referentes a Írete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitação akavés de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários peíinentes ao regime das cooperativas,
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devendo a proposta apÍesentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11,7. Após a apresentaÇão da proposla não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sançoes
administralivas, observado o devido processo legal.

1 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar alende às condições de participaçáo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei n0

14J$n0Z, especialmente quanto à exislência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https //www. portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conkoladoria-Geral da Uniáo (https//www.
portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

1 1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1.10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condiçâo de
participaçã0.

1 1.'1 1 . Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimenlo de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.12. PaÂ julgamento das propostas será adotado o criterio de Menor Preço (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condiçôes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a
contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:

1 1 .12,'l . Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;
11.12.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
11.12,3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
deÍinido para a contratação;
11.12.4. Nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
1 1 ,'12.5. Apresentarem desconformidade com quaisqueroutras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskaçâ0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrônica.
11.13. Será considerado indlcio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstruçâo Normaliva SEGES/ME no 7312022.
11.'14. A inexequibilldade, na hipotese de que trata o item anlerior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .14.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 

'l .14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
11.'15, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11,17. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçá0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edltal.

12. DA FASE DE HABILITACÁO
12.1 . Os documentos de habilitaÇão exigidos consistem nos seguintes
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12,1. 'l - Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou conlralo social em vigor e seus adilivos, devidamente registÍado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercÍcio;

d) Decreto de autoÍização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua repÍesentaçáo perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os represenlantes legais das empresas que farâo parte da composiçã0.

v 12.'1.2 - QualificaÇão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinenle e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aflrmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Estar em situação regular de funcionamento comprovada por meio de apresentação de certidão e/ou

declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador.

12.1.3 - ReEularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estaduale/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4. Qualificação Econômico.financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

a,'l)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
c) A boa situação da empresa será comprovada através do índice que mede a solvência dos bancos,
denominado lndice de Basiléia, devendo ser comprovado o índice minimo de 1 

'l% (onze por cento), de acordo
com a seguinte fórmula, preferencialmente, com Memória de Cálculo apresentada pelo licitante, sendo que a
relação entre o Patrimônio de Referência-PR e os riscos ponderados - Patrimônio de Referência Exigido-PRE
obedecem à regulamentação em vigor. A relação mínima exigida e dada pelo fator F, de acordo com a

Resolução n0 4.193, de 10 de março de 20'13 e demais normas aplicáveis. A empresa que não tiver alcançado
os índices exigidos neste item, será considerada inabilitada.
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Onde:

lB = Índice de Basiléia
PR = Patrimônio de Referência

PRE = Patrimônio de Referência Exigido

Fator F = 0,08

12,1.5 - Declarações:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso rc«lll, do Aí. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes

prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataÉes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, abeÍto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 58ô5 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo,90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12,2.1 . Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriÇoes.

12,3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4, 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 

'10, da Lei Complementar
no 12312006.
'12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
p lataforma elekônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021 .

13. DISPOSICÓES SOBRE A APLICA O DA LEICOMPLEMENTAR í2312006
13.1, Havendo restriÇão quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 'l 1 .488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçâo do(s)
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documento(s), podendo tal prazo seÍ prorrogado por igual periodo, conforme dispôe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2, A não comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÂO OO ITO COIIVOCATÓRIO
14.1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcomoras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informa@es para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14.4, Até 3 Ítrês) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataÍorma eletrônica.
14,ô. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14,7. Deferida a impugnaçâo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
ceíame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilitado legalmente, excelo quando se tratar de matéria de ordem pública.
'14.9. As impugnaçóes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos neste certame.
14.9.'1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
elekÔnica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abeíura do certame.

.I5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 . A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021 .

15.2, Declarado o vencedor, a intençáo de reconer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio elekônico, através da plataÍorma
bllcomoras.com.
15.2,1 . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendolhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus inteÍesses.
15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intençáo de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão reconida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras,com.

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

16.1. Comete inÍação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16,1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o delalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoslra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificapes do edital;

16.1.3. Não celebraro contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô,1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdminisúaÇão;

1ô,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16,1 .5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidÔneo ou comeler fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformldade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falslÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçâo de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'16.'1,8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1. Advertência;
16.2,2, Multa;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para llcitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
1ô.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3. As clrcunstàncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16,3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficlal.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16,1,2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a'15% do valordo
contrato licitado.

16.4.2. Para as inÍraçÕes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/o a30o/o

do valor do contrato licitado.
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16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e conlralar e declaração de inidoneidade paÍa licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7, A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administratlvas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando náo se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1,6, '16.1 .7 e '16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16,1 .1 , 16.1 .2 e 1ô.1 .3 que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aí.
15ô, §50, da lein.o 14.13312021.
'16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '16.'1.3,1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiveÍ sido exigida, nos

teÍmos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n."73,de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará íalos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresenlar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16,11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoídade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.14, A aplicação das sanções previstas neste edital náo exclul, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÁO
17,'1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimenlo,
observado o disposto no art. 71, da Lei n0 '14.133, de 2021,
'17,2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razóes de interesse público deconentes de íato superveniente devidamente comprovado e mediante
Íundamentaçâo escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunslanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências Íelevantes.
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18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaÇáo, para a assinatura do

contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presenle licitaçã0.
18.3, Será Íacultado à Adminiskaçã0, quando o convocado não assinar o termo de conlÍato ou não aceitar ou

nâo retirar o instrumenlo equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a conkatação nos lermos do item acima, a Adminiskaçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18,4.2. Adjudicar e celebrar o conlrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição.
18,5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o mntrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18,5.'1. A regra transcrita acima náo se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1.

18,6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem mnvocação para a contratação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conkato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou tÍtulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
cenkalizado de liquidaçáo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituiçâo Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil.

18.9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46,750-2, Agência n' 0433-2.
18,10, Se a opçáo de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicaro Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,
Estado do Ceará.
'18,1 

1 . Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do conkato;
b) expressa afirmaÇão do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norle, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçáo judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigações;
c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍançado, de acordo com o previsto neste Edital.
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18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída apos o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a'tazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de '10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
'18.14. Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Municipio.
18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipoteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18.16. As multas eventualmenle aplicadas serão desconladas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital.

19, DAS DISPOSICÔES GERAIS
19,1 . 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.'l deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluiÍ-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento,
'19.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataçáo, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçâo de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19,7. As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa enke
os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a
Íinalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaçâo de suas propostas e a

Adminishação nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou
do resultado do pÍocesso licitatório;
19.10. Os licitanles são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
decorrenle da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimenlo às solicitações/convocagoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princlpios da isonomia e do interesse público;
'19,14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminanlemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informagóes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, comolorma
de garantir a lisura do certame;
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19,16. O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes desle edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, Dos ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 20 de Março de 202ô.

liveira

de Despêsas

a Municipal de Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 . oBJETo oa corruuçÃo
1.'l Contratação de instituição linanceira ou cooperativa de credito para execução de serviços de cobrança

bancária registrada integrada ao PlX, para anecadação de tributos e demais receitas municipais, por meio de

documentos de cobrança/gula com QR Code PIX vinculado, em padráo FEBRABAN, para atender as

necessidades da Secretaria de Finanças do ltlunicípio, pelo período de '12 (doze) meses,

1.2 . A contratação possui natureza de serviço comum de caráter conlinuado , com padrões de desempenho e

qualidade objetivamente deÍinidos, vinculada ao Íorlalecimento da governança de dados, da regularidade Íiscal

e previdenciária e da padronização das rotinas de pessoal do Municipio, observando, em todas as suas Íases,

os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, kansparência

e controle social , nos termos do art, 37 da Constituição Federal e da Lei n0 14.133/2021,

2.DA MODALTDADE DE LrCrrAçÃO E DO CRiTÉRlo DE JULGAMENTO

2.1 - A conkatação deconente deste Termo de Referência será realizada por meio da modalidade Pregão, em

sua Íorma Eletrônica, nos lermos do art. 28, inciso l, da Lei Federal no 14,13312021, por se tratar de serviço

comum de natureza continuada, e padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente delinidos,

conforme previsto no art. 60, inciso Xlll, da referida Lei. Aplicam-se, ainda, no que couber, as disposiçoes da

Lei Complementar no 123/2006, Lei Complement* no 14712014 e demais normas correlatas aplicáveis à

espécie, observando-se integralmente os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

eÍiciência e economicidade.
2.2 . Paru o julgamento das propostas, será adotado o Menor Preço Global, conforme especiÍicado no edital

e em seus anexos, devendo os licitantes observar rigorosamente as condições técnicas, operacionais e legais

apllcáveis neste Termo de ReÍerência, no Estudo Técnico Preliminar e na legislação vigente.

2.3 . A proposta comercial apresentada náo poderá conter valores unitários ou globais superiores aos preços

estimados pela Adminiskação, sob pena de desclassiÍicaÇão, independentemente do valor total da proposta,

em estrita observância ao planejamento da contrataçâo e ao disposto nos arts. 23, 40 e 56 da Lei no

14.13312021.

3 - JUSTTFTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃo
3.1 . O i/unicipio necessita padronizar o recolhimento de tributos e demais receitas públicas, com ampliação

de meios de pagamento, redução de inadimplência por fricção de pagamenlo e melhoria de conciliação/controle

Íinanceiro. A solução buscada é a contratação de instituição bancária (ou cooperativa de crédito) para operar

cobrança bancária registrada integrada ao PlX, vinculando QR Code PIX às guias/documentos de anecadação

em padrão FEBRABAN, com prestação de contas por arquivo de relorno e integração tecnológica
(APl/serviços).

3.2 - A contratação dos serviços está fundamentada no disposto no art. 60, inciso /ülll, alinea b, da Lei no

14.13312021, que lrata da identificação de contrataçoes destinadas à prestação de serviços contínuos. Este

serviço é essencial à manutenção da anecadação da receila pública municipal, conÍigurando-se como

indispensável para a gestão financeira e tributária do municipio.

3.3 - A anecadação eÍicienle e contínua desses recursos é vital para o cumprimenlo das obrigaçoes do

município e a execuçáo de políticas públicas voltadas ao atendimento da populaçã0. Portanto, a contratação
de instituição financeira reconhecida é medida imprescindivel para assegurar o cumprimento das normativas
legais e o regular funcionamento da administraçáo tributária municipal.

4 - DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTo 0U NÃO DA SOLUçÃO
4.í . A Lei no 14.13312021, em conformidade com as boas práticas de planejamento de contratações públicas,

recomenda que a Administração avalie a possibilidade de parcelamento do objeto sempre que tecnicamente

t:! ,rr í lj.j )_i):r! 0r.rl rnô,1. LL) iL:!ariri - !:U.\-t(,;.br - .rlL- ,,!,'!,r .rlrJ;L r.)alLirrilia.Í-!.it!! i.
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viável e economicamente vantajoso, com vistas a ampliar a competitividade, permitir a participação de um maior

número de licitantes e evitar a formação de baneiras de acesso a determinado. Contudo, o parcelamento deve

ser adotado somente quando não comprometer a eÍiciência, a funcionalidade, a continuidade e a integridade

técnica da soluçã0.

4,2 . No caso especiÍico do objeto deste Termo de Referência o parcelamento não se revela adequado nem

vantajoso para o Municipio por se tratar de um único item, considerando que o objeto possui natureza indivisível

do ponto de vista técnico-operacional, e que o seu Íracionamento compromete a eÍiciência. Conclui-se portanto,

que nâo há justificativa técnica ou econômica para o parcelamento. Assim, a contrataçâo deve oconer por lote

único,

5- DA ESPECTFTCAçÃO, QUANTTDADES E VALoR MAXIMO ESTIMADO

5.1 . A estimativa do quantitativo foi deÍinida a partir do histórico de pagamentos eÍetivamente realizados na

arrecadação municipal, tomando como referência os registros consolidados dos exercicios anteriores e a série

mais recente disponível. Considerou-se, ainda, a tendência de expansão do uso do PIX como meio de

pagamento, bem como a expectativa de incremento deconente de melhorias operacionais e de facilitação do

pagamento ao contribuinte,

5,2 - Ressalta-se que o quantitativo informado possui caráter estimativo e reÍerencial, destinado ao

planejamento e dimensionamento da contratação, podendo variar para mais ou para menos ao longo da

vigência mntratual, sem configurar obrigação de consumo mínimo por parte do Município, servindo
principalmente como base para a deÍinição de custos, estrutura operacional e acompanhamento da execuçáo

do objeto.

5.3 . O valor máximo admitido para esta conlrataçáo é de R$ 150.400,00 (cento e cinquenta mil e
quatÍocentoo reais). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada para

obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras da

Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte, seguindo as normativas e a legislação vigente,

5.t1. Não serão admitidos, para Íins de habilitaçâo da proposta mmercial, valores unitários ou globais superiores
aos montantes previstos pela Administraçáo com base no orçamento estimado, independentemente da

composição apresentada. A contratação observa os principios de economicidade, vantagem, planejamento e

eíciência, garanlindo que a contratação atenda ao interesse público e respeite o teto linanceiro definido, em
consonância com as diretrizes da leino 14.13312021.

6.DA EXECUçÁO DOS SERV|çOS
6,1 - A execução dos serviços será iniciada a partir da publicação do Contrato, devendo a contralada apÍesentar
proposta de Plano de Trabalho e submetêla à análise e aprovação da contratante, o qual deverá constar todas
as demandas e documentaçÕes necessárias à efetiva implantação da sistemática de recebimento via PlX,

mantendo tais condiçôes durante todo o periodo de vigência do contrato.
6.2 . Havendo a necessidade a contratada poderá solicitar agendamento de reunião para a elaboração,
coneção/alteÍação ou complemenlação do plano de trabalho, sem qualquerônus à Prefeitura.
6.3 . A implantação do sislema em produçáo somente oconerá após a conclusão dos processos de adaptações
sistêmicas de inÍormaçoes e de trâmites de trabalho de responsabilidade entre as parles.

6.4 - Caberá à instituiÇão Financeira disponibilizar a solução sistêmica, bem mmo suporte de integraçâo paÍa
permitir a geração do QR Code Estático para PIX nos documentos de arrecadação tributária e outras receitas

Rua Intcr'/entoÍ Francrsco Erivano CrL z, rr. 120, Ccihc , f,EI,: il.ir10 0i5 - Juazcfio cto l'1oÍte - aF
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Valol
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VsloÍ
Totâl

1

Serviço de recolhimento de líibulos e demais Íeceilas públicas municipais,

integradas âo Sistema de Pagamentos Instantâneos - PIX através do DAM

em pêdÍão FEBRABAN, com vinculação às guias de aÍrecadação QR Code,

sERVrÇ0 80.000 1,88 150,400,00

Tot l: í50.100,00
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municipais, O retomo das inÍormações será atrayés de arquivo padrão FEBRABAN, através de troca de

arquivos para controle de recebimentos de faturas pagas através do QR Code Estático para PlX.

6.5 - A CONTRATADA poderá disponibilizar API's que permitam em tempo real a consulta de PIX recebidos.

6.6 - Os serviços contratados seÍão prestados a esta Prefeitura de forma integral, 24 horas por dia. 0s QR

Codes gerados no âmbito do PIX observarão todas as normas e recomendações estabelecidas pelo Banco

Central do Brasil, inclusive quanto às práticas de segurança da inÍormação e aos requisitos obrigatÓrios.

6,7. No caso de oconência de situaçÕes atípicas que impeçam debito dos valores no vencimento, a instituição

e o município, em comum acordo, lomarão as medidas necessárias para atender o interesse das partes

envolvidas

6,8 - O repasse do produto arrecadado será efetuado akavés de crédito em conta de livre movimentação do

município, TED (transÍerência eletrônica disponível), a favor da conta do ente, conforme descrição abaixo,

podendo incluir novas contas, se houver necessidade:

BANCO AGÊNClA OPERAçÁO CONTA

CAIXA ECONÔMICA 0032 006 502-2

6.9 . As cooperativas de crédito e bancos privados, por não serem instituições oficiais, deverão transferir os

recursos para a conta indicada pelo municipio em um banco oficial, sem cob[ar quaisquer taxas relacionadas a

essa transferência.

7-DA CLASSTFTCAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO

7.1 . Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns de natureza continuada,

nos termos do art. 60, inciso Xlll, da Leino 14.13312021, uma vez que seus padroes de desempenho, qualidade

e critérios de execuçâo podem ser definidos objetivamente por meio de especificaçoes técnicas usuais de

mercado, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência, Por razão dessa

natureza, a contrataçâo deverá ocorrer por meio de Pregão Eletrônico, garantindo maior competitividade,

transparência, vantagem e a possibilidade de emissâo de ordens de serviço conforme as necessidades da

Administração e a disponibilidade orçamentária durante a vigência conlratual.

7.2. Somente serão admitidas instituiçôes financeiras legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central

do Brasil (BACEN), múltiplo, comercial ou cooperativo, e cooperativo de credito, que preencherem todos os

requisitos exigidos, regularidade juridico Íscal, que náo tenham soÍrido penalidade de suspensão ou declaração

de idoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condiçoes Íixadas no Edital e seus anexos e que

aceitem as normas estabelecidas pela administração municipal.

7.3 . 0 fornecedor será selecionado através de processo licitatório, na modalidade Pregão EletrÔnico, com

critério de julgamento de menor preço do item, desde que observadas as especificaçÔes e demais condiçoes

estabelecidas nesle Termo de Referência, no Edital do Certame e seus anexos

7.4 - Não poderão participar desse processo pessoas juridicas:

a) lnstituiçóes financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência,

insolvência ou liquidaçã0.

b) lnstituiçóes financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade

da AdministraÇão Pública de qualquer Poder ou esÍera de Governo,

c) Se estiver inegular quanto à comprovação de quitação de obrigaçÕes Íiscais federais, estaduais ou

municipais, Para fins de veriÍicação da regularidade Íiscal, será considerada a matriz do credenciado.

7.5. É de responsabilidade exclusiva e integral do proponente todas as despesas diretas e indiretas, mão de

obra, máquinas e equipamentos, a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos,

incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, Íiscais e comerciais resultantes do vínculo

empregatício, cujo ônus e obrigaçoes, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de

Juazeiro do Norte.
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7,6 - A instituição financeira é responsável pelos danos causados direlamente à Administração ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização ou o acompanhamenlo pelo órgão interessado.

7.7 . A instituição deverá atender os usuários com dignidade e respeito e de modo humanitário, universal e

igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.

7.8 - A instituiçáo nâo poderá fomecer a terceiros qualquer tipo de inÍormação que tenha obtido por ocasião da

execuÇão deste objeto, se obrigando a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive

instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes.

7.9 . A instituição deverá comunicar o Municipio de Juazeiro do Norte, formalmente e com a malor rapidez

possível, a oconência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorÍidas no sistema de recolhimento da

instltuiÇão, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à

disposição do consumidor, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços, objeto da

contrataçã0.

7.10 - 0 preço do serviço poderá ser reajustado anualmente, sendo que o reajuste não poderá ser superior a

variação do IPCA - indice de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE.

7.11 . O reajuste apenas ocorrerá após 12 meses de vigência do edital, levando em consideração a variação

do IPCA, e a cada pronogação subsequente do edital.

8 - PRAZO DE VrcÊNClA CONTRATUAL
8.1 .0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, pronogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artlgos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021,

8,1,1 - A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auloridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o
contratado,

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.'1.1 - O valor total estimado para a contrataÇão é de R$ 150.400,00 (cento e cinquenta mil e quatrocentos

reais), englobando a prestaçáo continuada dos serviços técnicos especificos descritos neste Termo de

ReÍerência, durante o periodo de 12 (dozel meses. Esse valor representará o limite máximo admissível para

fins de julgamento das propostas, em conformidade com o art. 23 da leino 14.13312021.

9.1.2 . O valor contratado deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas, instruçôes à execução integral

dos serviços, tais como encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e sociais, tributos incidentes, custos

administrativos, despesas operacionais, custos com pessoal técnico, deslocamentos, suporte remoto e
presencial, fenamentas tecnológicas, infraestrutura de atendimento, seguros, taxas e quaisquer outros

necessários para a execuÇão adequada e contínua do objeto, nâo sendo admitida cobrança adicional de

qualquer natureza.

9.2 - Forma de Pagamento

9.2.1 .0 pagamento será realizado mediante ordem bancária emitida pela Administraçã0, com crédito na

instituição Íinanceira, agência e conta corrente indicada pela contÍatada, após o processamento regular da

despesa.

9.2.2 -Para fins legais, considere-se como dados de pagamento aqueles registrados como dados de emissão

da ordem bancária conespondente, independentemente dos dados de efetivação de compensaçáo Íinanceira.

9.2.3 - Pelos serviços de anecadação de impostos, taxas e demais créditos municipais, a Contratante pagará

à Contratada tarifa bancária unitária por documento de arecadação liquidado (guia/boleto/cobrança regiskada).

9.2.4 - As tarifas serão debitadas mensalmente em um único dia mediante apresentaçáo de relalóÍio por parte

da contratada, detalhando quantitativo e os valores.

9.3 - Prazo de Pagamento

9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da coleta da Nota Fiscal

ou Fatura devidamente atestada pelo Fiscal ou Gestor do Contrato.
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9.3.2 . Considera-se que ocoÍreu a obtençâo da Nota Fiscal ou Fatura quando houver o atesto Íormal da

execução dos serviços, conforme critérios de conformidade técnica, operacional e documental previstos neste

Termo de Referência.

9.4 - Condiçoes de Pagamento

9.4.1 . A emissão da Nota Fiscal ou Fatura deverá ocorrer somente após a coleta definitiva das entregas

correspondentes ao periodo faturado, conforme padroes de qualidade e conformidade descritos neste

instrumento,

9.4.2 . Antes do pagamento, o setor responsável verificará se a Nota Fiscal ou Fatura contém todos os

elemenlos essenciais, tais como:

a) prazo de validade;

b) dados de emissão;

c) identificação completa do contrato e do órgâo conhatante;

d) período a que se refere a prestação dos serviços;

e) valor a ser pago;

0 destaque das retenções tributárias cabíveis, quando aplicáveis;
g) demais documenlos complementares para prestaçâo de contas.

9.4.3 - Havendo qualquer incorreção na emissâo da Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a

liquidaçáo da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a contratada promova as correções necessárias.

Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado somente após a regularizaçáo, sem ônus para a

Administraçã0, atendendo o calendário mensal de pagamento de fornecedores da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte.

9,4.4 . A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal

da contratada, mediante consultas realizadas em sitios oÍiciais ou pela apresentação dos documentos prevlstos

no aí. 68 da lei no 14.13312021.

9.4,5 - Antes da emissâo da nola de compromisso e de cada pagamento, a Administração deverá verificar:

a) a manutenção das condiçoes de habilitação ordinárias no certame;

b) a inexistência de impedimentos legais à contrataçã0, inclusive avaliações restritivas vigentes.

9.4.6. Constatada inegularidade na situaçâo fiscal ou jurídica da contratada, esla será notiÍicada para que

regularize sua situaçáo em até 5 (cinco) dias úteis, pronogáveis uma única vez por igual periodo, a critério da

Administraçá0.

9.4.7. Caso persista a inegularidade ou a defesa seja considerada improcedente, o contratante comunicará

aos órgãos competentes para adoção dos procedimentos cabiveis reÍerentes ao credito tributário, bem como

registrará a oconência para fins de controle intemo e externo.

9.4.8 - Mantida a situação inegular, a Administração poderá instaurar processo de rescisão contratual,

assegurada à contratada a ampla defesa e o contraditório.

9.4.9. Até que haja uma decisão Íinal quanto à rescisã0, a Administração realizará os pagamentos devidos

pelas parcelas efetivamente realizadas, desde que comprovada a execução integral dos serviços.

9.4.'10. No momento do pagamento será aplicada a prevenção kibutária disposição na legislação vigente,

independentemente da informação fornecida pela contratada na sua planilha de custos.

9.4.10.1 . Os percentuais de retenção serão rigorosamente a legislação federal, esladual e municipal aplicável,

ainda que divergentes dessas especificaçoes na proposta da contratada.

9.4.11 - As empresas regularmente optantes pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar n0

123n006, não sofrerão retenções relativas aos tributos abrangidos pelo regime diferenciado. O pagamento

ficará condicionado à apresentação de documento oficial que comprove a condição de optante e o

enquadramento no regime favorecido.

10 - DAS OBRTGAÇÔES DA CoNTRATADA
'10,1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrenles da execução dos serviços, nos termos do Código

de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078/'1990) e da legislaçâo civiL.
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10,2 - Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato que

impossibilite o cumprimento dos prazos estabelecidos, apresentando justiÍicativa Íormal e comprovação,
quando aplicável.
10.3 . Atender prontamente às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Conkato, ou por

autoridade superior, em conformidade com os deveres impostos pelo art. l22daleino 14.13312021, prestando

todos os esclarecimentos e informações permitidas à adequada Íiscalizaçã0.

10,4 - Reparar, conigir, substituir ou reÍazer, às suas despesas, total ou parcialmente, no prazo estabelecido
pelo Fiscal do Contrato, quaisquer enkegas, arquivos, eventos ou relatórios que apresentem dependências,

falhas, inconsistências, enos técnicos ou inadequaçôes indicadas pela Administração.

10,5 . Responsabilizar-se integralmente por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da

execuçáo do contrato, incluindo prejuízos oriundos de multas aplicadas por órgãos federais devido a danos

indiretos ou intempestivos, nâo se restringindo tal responsabilidade à atuação Íiscalizatória do Contratanle, a

qual poderá promover desmnlos nos pagamentos devidos.

10,6. ApresentaÍ, juntamente com cada Nota Fiscal, a comprovação atualizada de regularidade Íiscal,
previdenciária e kabalhista, incluindo: (1) Certidâo de Regularidade com a Seguridade Sociali (2) Certidáo

Conjunta Federal; (3) Ceíificados de regularidade Íiscal Estadual e Municipal; (4) CRF/FGTS; e (5) CNDT.

10.7 - Assumir integralmente todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e legais

deconentes da execução do contrato, vedada a transferência de responsabilidade à Adminiskaçã0.

10.8 . Comunicar imediatamenle ao Fiscal do Contrato qualquer oconência anormal que possa comprometer o

cumprimento das obrigaçoes conkatuais.
10,9 - Suspender imediatamente, por determinação da Contratante, qualquer atividade que esteja sendo

realizada de acordo com as normas técnicas ou que represente risco à execução adequada do objeto.
10.10 - Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condi@es de habilitação juridica, Íiscal, trabalhista,

técnica e econômico-financeira utilizadas no certame, conÍorme arts. 66 a 69 da Lei n0 14.133/2021.

10,11 . Cumprir, durante a execução do contrato, as reservas legais de cargas para pessoas mm deficiência,

reabilitadosdaPrevidênciaSocial eaprendizes,nostermosdaLei n08.213/1991 ,daLei n0 10.097/2000,da
CLT (arts. 428 e 429) e da legislação correlata.
í0.12 . ComprovaÍ, no pÍazo previsto pelo Fiscal do Contrato, o preenchimenlo completo das vagas

mencionadas no item anterior, apresentando [elação nominal dos empregados enquadrados nas respectivas

cotas, acompanhado da documentaçáo relevante pelas normas aplicáveis.
10,13 . Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados pessoais, dados sensiveis, registros fiscais e

kabalhistas aos quais tiver acesso em razáo da execução contratual, observando e cumprindo integralmente a

Lei no 13,709/2018 (LGPD).

10.14 - Assumindo todos os ônus deconentes de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos e
recunos previstos em sua proposta, inclusive custos variáveis e fatores fuluros, realizando as
complementações realizadas sem ônus adicionais à Administraçã0, salvo nos casos previstos no art, '124, ll,
"d", da Lei no 14.13312021.

10.15. Cumprir, além da legislação federal, estadual e municipal perlinente, todas as normas internas de

seguÍança, controle de acesso, governança, sigilo e proteçáo de dados deÍinidas pelo Contratante.
'10.16 - Orientar e treinar continuamente seus funcionáÍios quanto aos deveres da Lei n' 13.709/2018 (LGPD),

adotando medidas técnicas e administrativas eÍicazes para garantir a segurança e a integridade dos dados
pessoais lratados.
'10.17 . Conduzir as atividades em eshita observància à legislação pertinente, às normas técnicas aplicáveis à

execução do objeto e às determinaçoes emitidas pelos órgãos públicos competentes.
10,18 - Submeter previamente à aprovação da Contratante qualquer alteração nos métodos de trabalho, rotinas

operacionais, procedimentos técnicos ou fluxos de execução que se atendam às especificaçoes deste Termo
de Referência ou do Estudo Técnico Preliminar.
10.19 - Não utilizar trabalho de menores de 16 anos, exceto na condição de aprendizagem para maiores de 14

anos, e nâo permitir que menores de 18 anos exerçam atividades noturnas, perigosas ou insalubres, conforme
preceitua a legislação trabalhista vigente.
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10.20 - A contratada deverá viabilizar a anecadação de tíbutos e demais receitas municipais por meio de

cobrança registrada, com emissãohegistro e gestão dos documentos de mbrança e respectiva liquidação por

PIX.

10,21 . O pagamento via PIX deverá ocorrer poÍ QR Code vinculado ao documento/titulo, com integração

completa ao convênio/fluxo de cobrança, vedada a utilização de QR Code/PlX desvinculados que demandem

conciliações aparladas.
10.22 . A contratada deverá disponibilizar meios tecnologicos de integração, a exemplo de API de Registros de

Boletos, e (quando aplicável) possibilidade de Webhook para evento de liquidaçã0.

10.23. A prestação de contas deverá oconer por arquivo relorno, de liquidação/cobrança, com transmissáo

diária e relatórios/sistema "online" para consulta.
'10.24.0s recursos anecadados deverão ser repassados à conta indicada pelo Município no prazo máximo

deÍinido neste TR (referência operacional: 1 dia após o recebimento).

10.25 - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o Conhato, nem subcontratar
qualquer das prestaçoes a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante.
'10.26 . 0 reconhecimento dos direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no aí.
137 da Lei 1413312021 .

10,27 - Arcar com os kibutos federais, estaduais ou municipais, que porventura incidam ou venham a incidir

sobre o respectivo contralo, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do mesmo.

11 -OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3. Notificar a Conhatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021;
í1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato;

11,7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

1'1,8 - Cientificar o 0rgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaçâo por igual periodo, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.í1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, alnda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.DA GESTAO E FTSCAL|ZAçAO DO CONTRATO
12.1 - A gestâo e a Íiscalização do contrato serâo exercidas por representante da Administração formalmente
designada pelo(a) Ordenado(a) de Despesas, responsável por acompanhar a execução do inskumento
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conkatual, promover orientações, solicitar ajustes e adotar as medidas adequadas para garantir o cumprimento

das condições previstas.

12.2 . A Íiscalizaçâo poderá ser exercida diretamente pelo servidor designado ou por pessoa física ou jurídica

contratada para esse lim, com atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor do Contrato, conÍorme previsto no

art. 117 da Lei n0 14,133/2021, sem prejuízo das pÍerÍogativas da Administraçã0.

12.3 - 0 contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e em

conformidade com a Lei n0 14.133/2021, respondendo cada parte pelas mnsequências de sua inexecução total

ou parcial.

12,4 . Em caso de paralisação ou suspensão determinada pela Administração, o cronograma de execução será

automaticamente pronogado pelo período conespondente, mediante registro por simples apostilamento, sem

prejuizo das demais medidas adminiskativas regulamentares.

12.5 - Todas as comunicaçoes formais entre a Administração e a conlralada deverão ser realizadas por escrito,

admitindo-se o uso de mensagens eletrônicas quando o ato exigir apenas registro documenlal, devendo ser
preservada a rastreabilidade,

12,6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da contratada para adoção imediata de medidas

preventivas sempre que seja ldentiÍicado risco de atraso, irregularidade ou necessidade de ajustes urgentes na

execução dos serviços.
12.7. A assinatura do contÍato será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(es) designado(s), ou seus

substitutos, nos teÍmos do arl. 1 17 da Lei no 14.13312021.

12.8 . O Fiscal acompanhará a execução contratual para garantir o cumprimento das condições pacluadas e a

qualidade dos resullados entregues à Administraçã0,

12.8,1 .0 Fiscal manterá regisko no histórico de geÍenciamento do contralo, anotando lodas as ocorrências

relevantes, falhas, necessidades de ajuste e demais informações que permitirão a regularização de

inconformidades.

12,8.2 . ldentiÍlcando qualquer inegularidade ou defeito técnico, o Fiscal emitirá notificação à contratada,

estabelecendo prazo para coneção da execuçá0.
12.8.3. Situações que ultrapassem a competência do Fiscal deverâo ser imediatamente encaminhadas ao

Gestor do Contrato, que adotará as medidas sancionatórias, operacionais ou administrativas cabíveis.
'12,8.4. Havendo risco de inviabilização das entregas dentro dos dados previstos, o Fiscal comunicará

imediatamente o fato ao Gestor do Conkato.
12.9.0 Gestor acompanhará todos os registros efetuados pelos Fiscais e inÍormará à autoridade superior

sempre que houver necessidade de adoção de medidas fora de sua competência.

12.10 . O Fiscal verificará a manutençáo das condições de habilitação da contrataçã0, acompanhará

compromissos, pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando documentos

comprobatórios quando necessário.

12.10.1 - Em caso de descumprimento contratual, o Fiscal atuará tempestivamenle na solução do problema,

encaminhando ao Gestor as situações que excedam sua competêncla,

12,11 - 0 Gestor coordenará a atualização continua do processo administrativo de acompanhamenlo contratual,

registrando todas as ordens de serviço, oconências, alteraçoes, prorrogaçoes, glosas e decisões, elaborando

relatórios que permitam avaliar a conÍormidade da execuçáo e a necessidade de ajustes.

12,'l'1,'l - O Gestor veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da conkatação para Íins de

compromisso e pagamento, registrando no relatório de riscos eventuais quaisquer fatores que possam

comprometer a liquidação.

12,1'l',2. O Gestor emitirá documento formal contendo a avaliação dos Fiscais sobre o desempenho da

conlratada, mencionando o cumprimento de obriga@es, indicadores aferidos e eventual aplicação de prejuízos,

o qual integrará o cadastro de ateste de cumprimento contratual.
'12.í1.3. Caso seja identiÍicada infraçâo contralual que exija responsabilidade, o Gestor tomará as providências

para abertura de processo administrativo, a serem proÍTogadas pela comissão prevista no art. 158 da Lei no

14J3312021, ou pelo setor competente.
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12,12 - O Fiscal comunicará ao Gestor, com antecedência necessária, a proximidade do termo da vigência

contratual, para subsidiar a análise sobre renovaçá0, pronogaÇão ou necessidade de novo procedimento de

contrataçã0.
'12.13. A contratada deverá manter preposto devidamente autorizado pela Administração para representar a

execução do contrato.
12.13.1 . A Adminiskação poderá recusar o preposto nomeado, mediante justificativa Íormal, devendo a

contratada indicar outro representante para o exercício das atribuições.

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Será tratado como infração administrativa, nos termos da legislaçáo aplicável, o licitante, proponente ou

contratado que, com dolo ou culpa, pratique qualquer das condutas discriminadas a seguir.

13.'1.1 . Deixar de entregar a documentaçâo necessária para a contratação ou deixar de apresentar documento

solicitado pela Administração durante o determinado periodo.

13.1.2. Nâo manter a proposta, salvo motivo supervenienle devidamente justificado, especialmente quando:

a) não enviar proposta adequada ao úllimo lançamento ofertado ou após a negociação;

b) recusar-se a apresentar o detalhamento da proposta quando exigido;

c) pedir para ser desclassiÍicado apos o encenamento da etapa competitiva;

d) deixar de apresentaÍ amostra, quando aplicável;

e) apresenlar proposta em desacordo com o edital.

13.1.3 . Não celebrar o contrato ou não encaminhar documentaÇão obrigatória para sua formalização quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta.
'13.1,3.1 . Recusar-se, sem lustificativa, a concordar com o contrato, a ala de registro de preços, ou a

cancelar/aceitar o instrumento equivalente no prazo estipulado pela Administraçã0.

13.1,4. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa durante o certame ou contrataçâo.

13.í,5 - Fraudar o procedimento de contrataçã0.

í3.í.6 . Comportar-se de modo inidôneo, em especial quando:

a) agir em conluio ou mediante aiuste ilícito;

b) induzir a Administração em eno no lulgamento;
c) apresentar amostra falsilicada ou deteriorada, quando oconer.

13.1.7 . Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contrataçã0.
'13.1.8. Praticar atos lesivos previslos no art. 50 da Lei n0 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),

13,2 - Nos termos da Lei no 14.133/2021, a Administração poderá aplicar, garantir a ampla defesa e o
contraditório, as seguintes avaliações:

13.2,1 - Advertência,
13.2.2 - Multa.

13,2.3. lmpedimento de licitar e contÍatar com a Administração Pública do respectivo ente federativo,

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública.

13.3 . Para aplicação das avaliaçoes, serão considerados:

13.3,'l . A natureza e a gravidade da infração cometida;

13,3.2 . As situaçoes agravantes ou alenuantes;

13.3.3 . As especificas do caso concreto;

13,3.4. 0s danos causados à Administração;

13.3.5 - A existência ou apeíeiçoamento de programa de integridade (compliance).

13.4 . A multa será aplicada entre 0,5% e 30% do valor do contrato, conforme a gravidade da infraçã0, devendo

ser Íecolhida em até 30 dias úteis da comunicação oÍicial.

13.4,1 - Para as infrações previslas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contralo,
'13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.,l.4, 13.1.5, 13.1.ô, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de15o/o a

30% do valor do contrato.13.5 - As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade poderào ser aplicadas cumulativamente à decisão de multa.
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13.6. Será assegurado prazo de 15 dias úteis para apresentaçâo de defesa na aplicação da sanção de multa,

13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nos casos previslos nos itens 13.1 .1,13.1 ,2

e 13.1.3, quando náo couber deliberação mais grave, tendo duração máxima de três anos, nos termos da Lei

no 14.13312021.

13,8. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade observará as infraçoes dos itens 13.1.4 a 13,1.8,

bem como hipóteses graves dos itens 13.1,1 a 13,'1.3, devendo sua duração observar o art. 156, §50 da Lei n0

14.133t2021,

13.9 - A recusa injustiÍicada em assinar o contrato, ata de regisko de preços ou retirar/aceitar o instrumento

equivalente acanetará perda da garantia da proposta, conforme art. 45, §40 da lN SEGES/ME n" 7312022,

13,10 - A sanção de impedimento e de inidoneidade exclui a instauração de processo de responsabilizaçã0,

prorrogação por comissão composta por pelo menos dois servidores resultantes, conforme art. 158 da Lei no

14j33t2021.
13.,11 . Caberá recurso das avaliaÇões de advertência, multa e impedimento de licitar e contÍatar, no prazo de

15 dias úteis para contar da intimaçá0.

13.12. A sançáo de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideraçáo no prazo de '15 dias úteis, a

ser decidido pela autoridade competente.

13,13. Tanto o recurso quanto o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo, ate decisão final.

13.14 . A aplicação das avaliaçôes não exclui, em nenhuma hipótese, o dever de reposição integral dos danos

causados à Administraçã0.

14.0tsPoslçÓEs FlNAls
14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletônica, conforme rege a lei Íederal '14.133 de 2021 e suas alteraçóes, Íicando por

essé termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que mmprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍcaçá0.

14.2. Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminislrativa e interesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3. O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14,4. A anulaçãodo Processo nâo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art,

71 da Lei Federal no. 14.133121.

14,5. Após a Íase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela AdministraÇão.

14.6. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrlgação(ões) assumida(s), su,ieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garant'n de proposta, caso hala, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

i4.7 - Salientamos que, se alguma situação, náo prevista neste lnstrumento, ocoÍrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021,

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Conlrato correrão por conta de recursos oriundos do TesouÍo Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

Elemênto de Despela

3.3.90.39.00

Rrrü 1, tervcrLor francrsco EIlvar]o Crr-iz, no 120, C(lÍl[lü-(.IP: t:'.] 0IC 0i5 luazolro (lo i'jr,ft( (i
I'onr:: (3E)j199-0363 E mail: cpla.r'tLrazciro.ac cc,v.L'r Slti' ''!!§.. tr,r-rr'durriil''.',...,1 . 1

,'IflTP

PÍdoto,Alvldad.I
uórgão nld orç.

01 04 122 003 2.009.000005
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16.D0 FORo
16,1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execuçâo do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Noíe/CE - 02 de Fevereiro de 2026,

Maiía ntos de ncar

Coordenadora Administrativo Financeira

ta

de

Secíêtaíia Municipal de Finanças

Ê..r.r Íirtli /eftÍ r iÍaÍlílLsao El "'cl|,, i,.!r.'. ''r i.L-], (,r' irl '.-r. .l . li' (ri i-' ' r "
Fona: (38)iL'19-0163 E mail: cl:)lirillrtazerttt cc.tltiv.br Slic: 'liv"':.ri,a:'''rodl'ili'ilÍ :-s'(lc'"i)
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ANEXO !I

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

l'r.itc ifIctva||lDi f:ti]Iarr(o i.r ,,ar',!r i.i'_, i,' rl' l"rÍ'da: :('llrra'1.i l': (,.l.LrlÜ Ji', l!irl(lrro iio i!i)r!r
iono; (EiJ)319'l-0363 - e,l'-,1 apii.al,ra;tlro....or,J i,r - r:i: \"'|',r.'l!r,:,i'o(i.li)lri'.4i.!i.v.t)'
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MINUTA DA PROPO STA DE PRECOS
cor§sÂ0

tolhatf

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei. Federal no

14.13i211j, bem como às cláusulas e condições do Pocesso Licitatório na modalidade PÍegão ElêtÍônlco no

2026.03.20.1.

Declaramos que não ocorÍeu fato que nos impeça de paÍticipar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valoÍes apresentados englobam todas as despesas com tribulos, impostos'

rontriUrçO"i fscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, poÍventura, com serviços de terceiros, que_incidam direta ou

indiretaminte no valordos pÍodutos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Pmcesso de Licitaçã0.

Obieto: Contralação de instituição Íinanceira ou cooperativa de crédito para execução de serviços de cobrança

Uffir"ti.toàa integrada áo PlX, para arÍecadação de tribulos e demais receitas municipais, por meio de

documentoõ de cobran-ça/guia com QR Code PIX vinculado, em padrão FEBRABAN, paÍa atender as

necessidades da Secretária de Finanças do Município, pelo período de 12 (doze) meses, conÍorme especificações

apresentadas no quadro abaixo:

O valor total da pÍoposta é de R$

Itgm

Validade da Proposta: ..........,.....,.......... (

IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: .....

Endereço:

Cidade: ........

Telefone: ..... .e-mail: ........

rNorcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CoNTRATO

Representante Legal: ..,.........................

CPF: ......
Telefone: .e-mail: .........

DADOS BANCÁRIOS
Banco;,....,.,................
Agência: .....................

Conta para depósito: ..

Titular: ........................

Local e Data:

) dias

AssinatuÍa do ProPonente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

;.lit.r Il]tcrv|nlíJt ftdnctsco Eívano 1.,rU7. rl.r l)0 - 1'r.lodar, Ccntlo CEP: bj.!1C 015 lu<rZclro do Í'loÍi': 
'íFonei(88)3199-0363-c-//74lcpl@luazerro.cegov.br-silc'!\/!'!r'lua?eirodcrrortcceqovbr

niço: SoN nto6 em PIXdeLoto
Valor Tot l

Valor
E6tlnâdoQtde.

Marcr,
ilo&loUnid.Erp€cmcaçto

80,000sERVrÇ00001

€tibub íêceibsdeínab munkjpais,rocohdô de puuicasimd!toSeÍv(r
DAM emdoP atravéstxlNlanlân8osam€ntosSisteao dema Pagintogíadas

CodeQRd?às@mFEBRÂBAN
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES

k!a Intcô/cntor Frôncrsco Envano Cruz, n./ 12í,r -. 1o andarr- Ccntr"o-(,i-P. a'i.010-015 - luazerro do Nortc - (E
Fonei (8E)3199-0363 - e-l7r.1/ col(.,lrr,rrerrc ce.qov.br - siiÍt: l.r!ú,'. uazoii-odonortc c.^.grlv hr
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MINUTA DEC LARACÔES

PREGÃO ELETRôNlco N0 2026.03.20.1.

cor§sAoDE
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A empresa

representante legal, o S(a)..............

no

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 por intermédio do seu

.......,......... portadoi(a) da Carteira de identidade n0 ..... ... '.,. .... ,.... e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

;;;.il;;;;á óónsfituigão Federal, nas biõ trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas

de tràbaho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

pârigosó ou insalubre e menores dà 16 ldezessesianos em.qualquer trabalho, salvo na mndição de aprendiz

ã parti, oe 14 (quatoze) anos, nos teÍmos do inciso XXX1ll, do Art, 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍciência e para reabilitado

dã previdência Social ou para apreÃdiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na forma

da lei,

e) Declaração de que, no caso das contrataçóes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

iümprira ai exigências de reserva de cargo! para pÍesos em regime semiaberto,. aberto, 
,em 

livramento

ãánúcionar, .grãs.g, do sistema prisional ijovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

iót; ú;;ó.;ãb1 prra or iovéns do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei

l,funiàú n. sgOS de ôB oe iulio de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da reÍerida lei.

, DECLARA que:

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

F.Lre InteryCr,tor Franctscà Ertt'ano CiuZ, rlc Il(r '1'àndôi Celrtro (:l-P ri-':l1:li l!r'r'r"'ir 'l

Fon('t (38)3199-0363 - e-lr.l/ cÊ1((irlLr'rzriro'cc qov llÊi !(l' 'l i],." lr r'i:,.rrrr-i(ionodÍr cc (lov hr
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L

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

;lt.i iirl(av( nIcr ftêitar5co Ervino Crti-, j.rir,'r i' À.C;rr- (-aDl.L: (l'í)l ):11ílr)ii lLrill('r!-o lo rli)iI(

Íorrc i:88)11!'19 0353 t: r;+t'.'. ( iiljliirrizL'r..((].q()/ i)í "1'.. !.ir.','ri', rírjilrrr'riiír l 
'1r 

rír\"r
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem

/........, akavés do(a) ...

o Município de

e a empresa

declara.

para o fim que nele se

0 Município de ......, Estado do pessoa jurÍdica de direito público interno, inscíta

no CNPJ/MF sob o no ... através do(a) ,...., , neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).

Cidade de ...................,,.,.../............., apenas denominado de

, estabelecida na

Federal no. '14.133, O'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

.,, neste ato representada por ..................... ., portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.03.20.1, em conformidade com as disposiçÕes contidas na Lei

residente e domiciliado(a) na

CONTRATANTE, e de ouko lado

........., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no

normas gerais da Lei no '14.133, de 10 de abril de 2021,

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

2026.03.20.1, de acordo de acordo com as

devidamente homologado pelo(a) S(a),

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

no Anexo I do Edital Convocalório, nos quais a Contratada sagrou-se

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2,2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA.DO PRAZO OE VrcÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRoRROGAçÁO

, conforme especificações constantes

vencedora, na forma discriminada no

3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até ..,.,...... ,..,, contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e í07, da Lei n" 14,133, de 2021,

3.1.1 - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, as

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objelo constam no Termo

Contrato.

sim como os prazos e condiçôes

de Referência, vinculado a este

cúusulA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÁo

5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

fiiJ:r IrtcFrentÍr Frô,rcrs(() El.|vano (:rul, r' I/0 - 1o andar, Centro - CEP: b3.0i0'015 - luazclro do Nortc CE

Fon(ii (88)3199 0363 - c-Dtdti cl)l'Í\NazcÍo.ce.gov.br :nti] v!rrr'r.li.le7crr'-1(lorrolto.i.(o! hl
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que enke si fazem

/...,...,, akavés do(a) ...

o Municipio de

e a empresa

declara,

para o Íim que nele se

0 Município de
no CNPJ/MF sob o no ..

Estado do pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

......., alravés do(a) ............. ..... neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), residente e domiciliado(a) na

Cidade de ,.............,..../.,.,.....,..,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

......, estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

neste alo representada por ... portado(a) do CPF no

..,...., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico n0 2026.03.26.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. '14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2026.03.26.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),
., Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por obieto a , conÍorme especificapes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contralada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta conhalação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Llcitação ;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÁo

3,1 - O presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133,de2021,
3,1,1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantaiosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o
contratado,

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuÇã0, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objelo constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
ContÍato,

cLÁusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÁo
5,1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

ir.lr.: ir]lcrr,/cn!:or Frdnci:;co Eitvdno Cí.)r, r . r2rl - iú artdai, Centto (.1i,. uJ Clti 0l! ru.ll!lro ilt llol'.!
Fcne: (88)3199-0363 - e-iàjl . pl:iijuazetro.ce. qov. br - -çrL.,t n,,\,!i,ruazLlIodoÍrottÍt.ia.qo!.br
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CLÁUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONÔMrcO-FINANCEIRO

RLra Intcnr'cntorFrancrsco Erivanl C.|.'2,,.,í 1.?l - 1Ô andar, Cfrrtro CL-ir ')'1114) lir; r ra-r' r'."ií- lr: fri
FoÍre: (88)3199-0J63 - a''rrrl LpiO,lLrnzciro.ce.Ço!'.br - i,rrt rllr\'r.l,rai.r rcíiljlj:iri r..rc', | '

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ ,.,....... (.......,...,..,......,.,..,....,..........).

6,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, laxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contralados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - mos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contralante, do IPCÀ(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obígaçoes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

6,6 - Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tâo logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deflnitivo.

6.g - Caso o íniice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste seràrealizado por apostilamento, conforme pÍevisáo do Art. '136, da Lei 14.13312021

6.12 - Podérá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea econÔmica

extráordinária e exkacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reeslabelecintento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos lermos do art. 107 da lei no 14.13312021

CLÁUSULA SÉTMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:

7 .2 - Exigi o cumprimenlo de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkato;

7,4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quanlidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7,8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

ffil'
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7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7,'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,10,1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaÇáo por igual período, quando motivada.

7.1 1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constanles deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n,0 14.133, de2021l e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituk, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para lins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, tiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade

ao contratanle e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, pordeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros.

8,1 1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitaçâo na licitação;

8,'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 1'16, da Lei n.0 14J33,de20211;
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo íscal do conkato,

com a indlcação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,o

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;

8,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores fuluros e incerlos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 14,'133,

de 2021.

8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.i7 - A6caros empregados necessários, mm habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas desb cõntrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e lecnologia deverão atender às ÍecomendaÉes de boa técnica e a legislação de

regência;

B.i8 - Orientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes paá proteção de dados pessoais a que tenha acesso porforça da execução

deste contrato;

8.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumpnndo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrataçôes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramenlo condicional, egressos do

sistema prisional elovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de 10% (dez pot cento) para

os jovens do sistema socioãducativo, na mndiçáo de aprendiz, previstas na Lei Municipal n0 5865 de 08 de

julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida

lei.

CLÁUSULA NONA.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9,1 - A contrataÇão conta com garanlia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor tolal do conlrato.
g,2 - ô contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contÍatado não pague o prêmio nas dalas convencionadas.

9.4 - A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovaÇão ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.
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9,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0.
9,7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7,'l - preluízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,

9.8 - A modalidade segurogarantia somente seÍá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com correção monetária,

9.10 - Caso a opção seia por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no Pals pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proffogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da dala

em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao inÍcio

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.133120211.

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeilados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçÕes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contÍato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA OÉCIMA. DAs INFRACÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o reta[damento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇâo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçôes acima descítas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (aí. '156, 
§ 20, da Lei no '14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);
i0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condulas descritas nas

alineas "e", 'f', "$' e'h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas "b", "c'e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211.
'10 2 4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10,2.4.3 - Compensalória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conlrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado ao Contratanle (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021\

10.4 - Todas ai san@es previstas neste Contralo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0 14.133, de 20211

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no'14.133, de2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditóÍio e a ampla

defesa ao Contralado, observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0

'14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contlataÍ.
10,6 - Na apllcação das sançôes seráo considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunslâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8 - A personalidade juridica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sôcios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou conlrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da

Lei no 14.133, de2021).
10,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de2021\.

iO.l O - Rs sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133121.

10,11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

creditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstÍução NoÍmativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÂO CONTRATUAL

1 1 ,1 - O contÍato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

I 1 ,2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso im que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11,2.'1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado;

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

U) Poderá a Administração optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

1 1 .3 - Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇôes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com obsenrância às previsÕes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei

v cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

1111T1_1#$lliSW

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamenlária abaixo discriminada

12.2 - A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alteraçoes conlratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de2Q21.

r' , 'i ir rJi.r:it I .ir,,.rrO i ii\,àtio .'rrir, ,' . i, I ll'l:.
i i)li! r &il J i!.19-03ô-l - !.) j t )L1t. (.t) 

.. i )' 11,;.N a LL'.q(,c.1,i il
I

,..r. nr, i,iai,r,' rdll i lr-'.i.a,.ilLi.r lri



ESTADO t]O CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.o82/0001-14 Coill$SÁoDE

---tofielf
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo.

14.3 - As alteraçôes conhatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA. DA PUBLICAçÃo
15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA OÉCIMA SEXTA. DO FORO
'16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas

.. . .. . , .. . .. , ./. .... ..... .., sendo este o foro eleito para dirimir os li
oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

tÍgios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contralo corresponde à maniÍestaçáo final, completa e exclusiva de acordo entÍe

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I

z

,....,. cPF ...........

.,.., cPF

['r r] lntcrJ,rnt.,r :,-"rrc,.cc, enuii,o õi,rr, x( 12C l. anctar, Cl:nrro CI,r,rl.Jllirlr
i.i:.. 'iilr),l r!-'.163-t,,t' ,.,' 'r'.: (./r:Jlr ' ,. ,.".',..

lllir,'( rrc di. rli)l í
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PARECER JURíDtCO

DtRE|TO ADMINTSTRATIVo. LICITAçÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLICÁVEL: LEI N0 ',14.133/2021,

TNSTRUçÃO NORMATIVA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUçÃO NoRMATIVA SEGES/ME N0 7312022,

TNSTRUçÂO NORMATIVA SEGES N0 5812022.

ANÁLISE JURIDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS, RESSALVAS gOU RECOMENDAçÓES,

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a contratação

de instituição financeira ou cooperativa de crédito para execução de serviços de cobrança bancária

registrada'integrada ao PlX, paia arrecadação de tributos e demais receitas municipais, por meio de

do-cumentos dã cobrança/guia com QR Code PIX vinculado, em padrão FEBRABAN' para atender as

necessidades da Secretaria de Finanças do Municipio, pelo período de'12 (doze) meses, mediante

licitação pública, na modalidade pregã0, em sua forma eletrÔnica, conforme justiÍicativa e

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

l) Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

li) Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

lll) Edital e seus Anexos.

3. E a sintese do necessário.

APRECACÃO JU íorcl

Finalidade e abranqência do oarecer iurídico:

4. preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são obieto de

manifestação juridica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a

definição ào oUleto e da melhor maneira de atender à necessidade pÚblica, bem como a revisão e

confeiência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuiçoes e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento juridico

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista juridico' que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo

53, § 40 da Lei n. 14.133/2021, conÍorme abaixo:

tut. 53. Ao final da Íase preparatória, o procêsso licitatório seguiÍá para

o órgão de assessoÍamento iuridico da Administração, que realizaÍá

contíole prévio de logalidade mediante análise jurídica da contratação,

§ 10 Na elaboração do parecer juridico, o órgâo de assessoramento

jurldico da Administração doverá:

I - aprêcjar o procssso licitatÔrio conÍorme critérios objetivos prévios de

atÍibuiÉo de prioridadei

ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensivel e

i, r./a'rtcr Fao 61 e3ng Çruz, nc 120, 1c arratai. Ct:nLro - CEP: 6l.fln-ll'r l ,:. r' ri' 11.r ll','t:'
i).1b3-i mal :.1)l qlLià1{li .r./ lil'vbl (,lt? !^'''J"'r I l'r" ir :ir 'r ' l

.§t'
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de íorma clara e objetiva, com apreciaçâo de todos os elementos

indispensáveis à conkatação e com exposlçâo dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideração na análise juridicai

()
§ 4" Na foÍma deste adgo, o órgão de assessoramênto juÍidico da

ÃdminisÚaçao também realizará conlrole prévio de legalidade de

í,1",Íf Tii..fl f 
.Í';Á-J:'à,,:Tlã 

it,fJT,:,ll';ii'l['J]]i.l
congêneres e de seus teÍmos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o conÍole prévio de legalidade se dá em

iunçao do exercicio da competência da análise luridica da futura contrataçã0, não abrangendo,

porianto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadolÓgica ou de

conveniência e oPortunidade.

6. De Íato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

qranto ao detal'hamento oo'ouieto dá contraiaçã0, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do

óreçà estrmaOo, tenham sido reiularmente deteiminadas pelo setor competente do órgã0, com base

ãm'paiametros técnicos objetvós, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao ôxercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos'

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista iuridico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a' pÉtica de atos administrativos, nem de atos iá

pratããór. r.ãrrU", itto s'ím, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de comPetências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçÔes são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe' denÍo

o. ,àig6 de discricionarieoãoe que lhb é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

pondera!ões. Não obstante, as questbes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

iã,,ãiaà. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar' ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar_ de documento

à*trerrreni, técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

afarentemente contém as'previsõei necessárias, relacionadas no art, 18, §10, da Lei n0 14.133' de

2021.

10. sabe-se também, que o procedimento licitatÓrio deve ter curso e julgamento com estrita

oúseranO. aos principios'básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

úúf.iaá ao lnsirumento Convocatório, do Julgamento Obietivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Màralidade, previsto no Art. 50 da Lei nó 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

le,,/(. ltoÍ Fco Erivano cruz, no 120, 1o aodar, centro - cEP: 63.010-015 - Juazerro do Norte - CE - I-oíre: (BB)31ell

0363'E-mail: cDlO')uazeiro.ce.gov ' br - Site; www'jtrazeirodonone'ce gov'br
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Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/ME n0

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo parc a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13 Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leoal:

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

inÍormação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

'15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar

conforme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatÓrio "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei n0 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina'se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÁO, para que surta seus iurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juizo.

Juazeiro do Norte/CE, 20 de março de 2026.

-Í$,oito § C
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 5í,339

i lficrv()irtor Fco EIlvano Cruz, rro I2(), Io arril,:r, í e-rf,a (lE?. ;:l a,jrl 0ii ' ,;::t: ri; ijr'i;;11'; !!
i363 E [rail; cDl(i]uazetrr..r,. ,- t.r, lr 5t.l yi!'lÍr.l.r'lz,:lí,J.irririte :.,ta'! bl
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AVISO DE LICITACÀO

i#i,t^"ittsWMODALIDADE: Pregão Eletrônico

OBJETO OA ltCtUçÃO: Contratação de instituição financeira ou cooperativa de crédito

pu., .*..rçao ae serviços de cobrança úancária registrada integrada ao PIX, para arrecadação

àe tributos e demais receitas municipais, por meió de documentos {e cobrança/guia com QR

Code pIX vincutado, em padrão ffifRnnAn, para atender as necessidades da Secretaria de

rin"oçr, do Município, pelo periodo de t2 (doze) meses, conforme especificações constentes no

Edital Convocatório.

o ordenador de Despesas da secretaria de Finanças de Juazeiro do Norte, Estado do ceará, no uso

de suas atribuições légais, torna público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando,

,t.urre. au plataforma- eletrônicá www.bilcompÍas.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do

sr;sil tslil, cerrame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico no 2026.03.20.1, cujo objeto é a

õ""1*i"ça" á" instituição financeira ou cooperativa de crédito para execução de serviços de cobrança

úÀ"a1, ,"gi.truaa intágrada ao PIX, para arrecadação de tributos e demais receitas municipais, por

meio de doãumentos dJcobrança/guiá com QR Code PIX vinculado, em padrão FEBRABAN, para

atender as necessidades da Secietaria de Finanças do Município, pelo período de 12 (doze) meses,

conforme especificações apresentadas junto ao Edital Coavocatório e seus anexos' com abertura

.arcada pa.à o dia 09 Ue Ábril de 202k, a partir das 0E:30 horas. Maiores informações na sede da

Central di Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l'andar -
Centro - CEp: 6j.010-015, pelo ielefone (88)3199-0363, no horario de 08:00 às 14:00 horas ou ainda

pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce'gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 20 de Março de 2026'

TIPO: Menor Preço - Por Lote

EDITAL N': 2026.03.20.1

tra
sas

Sec icipal de rnanças

i ..,'i 1., lÍ;ritLi:l(alEi rJtlcCr.r.: :, l.rrl, (airt c (.Li'.r'11:0lll I :"-' 
' 

iri 'l r"

iJ,tc: í38)1I99-0363 - E-mArl. Cpl'i.irlUAzrll o-aC. CL)v Dr - 5rLê: \!\r/!!. lUd zCirirdoÍ lOito.Le. qov br

,ri:



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.97 4.082 I OOOL-L4

Aviso de Licitacão - Preqão EletrQniqo n' 20?6..03,,20,1. O,Ordenador de Despesas da
o do Ceará, no uso de suas atribuições

legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através

aã fratatorrà eletrônica www.bllcompras.com, por intermedio da Bolsa de LicitaçÕes do

Éàlii ierl), certame ticitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.03.20'1, cujo

ãq"t" ããõà.tratáção de instituição financeira ou coóperativa de crédito.para execuçáo de

rãirii"i ãã 
"óUrania 

bancária ,egi"trada integrada ao PlX, para arrecadaÇão de tributos e

ãámãii ,"ceitas mrnicipais, pã,,i"io d" documentos de cobrança/guia com QR Code PIX

uin"rfáOo, em padráo fggúán1, para atender as necessidades da Secretaria de

Êinániá* do üunicipio, peto períodó de 12 (doze) meses, conforme especificaçÔes

;;ãã;i"d* junto áo Edital Cànvocatório e seus anexos, com abertura marcada para o

ãià ôs uà aorii de 2026, a pãrti.oas 08:30 horas. Maiores informaçÕes ng sgle da central

;;óilór"a do Município, sito na Rua lntervenlo-r_Fco Erivano cruz, no 120, 10 andar-

ô"niÀ -'Cep, 63.010-Oi S, pelo teleÍone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às.14:00 horas

o, âino"-p"ro e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. J'ezeiro do Norte/Ceará,20 de Março de

ãõZô. f-àánaro Saraiva íántas Oe Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria

ESTADO DO Ceará
PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte

c0Íí§§À0DE

tollm ilo 44

Municipal de Finanças.

RL,a lnrorvcntoi Flan.i..ó Éiirãno Ciu., nõ 12n 1c 66!;11 C",rt, Cr:p, 63 010 015 - luazcrro cio l\orii) - (:
['or]f il3l.l !99-0361 ' e'ndl. .Plit.lrai'.: .. ce.gov bí - ':'[c' t"r!^"'"!'rr lrru í]l!'cdgfortc cf.'qov llr



DIÁRIO OFICIAL DA UNtÁO. seçao g l55N 1677-7069 Na 55, sc

PRÊFÊITURÂ MUNICIPAT DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO

avrso ot úclÍÁçtro
Pf, 1610 ri. 202ó.03,18.r

PREFEITURA IVUNICíPAL DE HORIZONTE

Âvtso DE uatÍaçÃo
coitcoia?xcÁ t$TnôNlcÁ Nr 2026,0!.16.t

o(Âl Fundô MunL.rp.l dê adu.ãéo. ârEv& do(ô) iê!(uà) Pres@üoh), toína
públi.o que..alirar, âr 09oo, do diã 06 dê ibrlL de 2016, no chdêreco elêrr6nl.o

hÍor://cohDôs m2ór.cnolosla-con,brl, P.csão ne 2026.01.13.1 oblctor ne8iitro de »Íêço
vrsando íutúa ê 4entu.l aquirlÇào d. ndeb@ks d.íhado! ao itendrõento a Ler Nr
671/2025, qu. int(nul o préúÉ "Sou Notà 1O', vohúdo n r.@nh.(.r. prtúlar âluno! dü

xêdÉ Púhlicà Municlpál d. tnlino que melho.ét Íerqltádo! .l!
ap.êndüàs.m nô é ino {und.m.ntà|, .rprétsot pelo sitl.h. kapuêne de avaliàçlo
PêÍmànenro d. tdcc,ção (slAPE), dê inteÍesle dài lístituiçà.s Escolarês É ã §€cíetãrlà d.
Ed(caçào do Mu.icipio dr opputado klplan Pi.heno/cE. o Edltô|.5e6 àneros, podráo
soÍ obridos n6 êndcreçot elcróni(s hrlps://comprrs,F2átthologiâ.om brl .

rnló.m.çõ€r no endeÍeçoi av. dos rês podercs, ,5, Cênrrc oêPur.do n.putn Prhheno.

ocplr.do lÍapu.h Plnh.kolcÉ, 20 d. nãrço de 2026,

ANTON]O LUCAS TEITO'A OE SOUSÁ

Dregoêno

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

AVISO D! AO'UDKÁ(,ÃO E HOMOLOGÁçTO

orÂMAMeNÍo Púslrco Nr 2912025

TcÍmo d€ Âdludi(açâo e HomolosaÉo, A secíel.íia Munk'pôl óa culturô dê

tonalerr - SÉCULIFOR, ,ep'e5entãda por 3ua *c.elária Ane Helenã do I'13*iíenlo
Ê.rbo!., no uso d€ rúar.t buiçõ€5l€3ah, <on sleiô.à3 normat. cohdiçÕ8 do Edltalnr
ro9l3, c nài demai5 r.&rlàçóês, íerolve ÂOrUDl(ÁR e HOMoIOGÀR o Resuh.do Final do

chrmamênro hibll.o nt 029/2025, Pro@sro ÂdôlnhtÉllvo P4262?4/1025, qúe tem F.r
objeto á sll€çao Públl6 dc Ol {uma) orEaniração dõ socicdade Civil parà rêaliraçlo de

atividrds de loÍôaçáo € frulçào cultuíal vohád.r pàÍ. agemêt cllturâit en situaçlÔ e

tupe.açáo d€ ,ua, n6 lêtritóric dat Í.gionai! d. cldade dê Forlalêra coh Mzior

Àd€n3am.nto Populã.lonrl lic8rohàk 2,4 E 1l),.m ResihE dê Mútúà cooÉraçáo',

contorme rela(áo descÍila àbaüo: Ne l _ lNsc*lçÁo: oh-j72)903932 ' NoMt Do
paopoNENÍEr asso€t^(rlo PRoIEÍo lnMÃo soL IRMÃ LUÁ CPF OU CrlPl 0O

PROPONLNTE, 15.054 349/OOOl'Ol _ NOTÁ DA PnOPOSTA: 30,9 ÂESULIADo:

cLÂs5rFtcÁoÀ I uÁBltlTÀoa.

Êír,ro dos Conúatos n. o$1.01/2O26.SME| hr O5Ol.O2l2026_sMÉ; n' Os0l.0l/2026'sME;
ne oto3.o1/2o26sME, nt oso3,o5l2026'tMÉ, ne 0503.06/20265M8, ne 0s0,,0,n026
sME. nr o5o].03/202Ê5MEj ne O5Ol.O9l2025 SMtj ne 0503.10/2026 sMEi nt
o5ol 11/2026 srúEi nr O5O3 12l2026-sMÉj ne O5ol.13/2026 SME . nr 05ol t'll2026 sME _

rcíer€hle áo Proraso Àdminktratlvo da Chómadã Publicà Ne 0O1/1026_SME. P.d€si

Munrcipo dê Fonim,.trrvé5 dô sêíel!.ir d. Educãçio; obietor Áqlktro de 8êhêroj

á L6.nti.iG d,.t,mênrê dã oíri.lltúrà ílmil'aÍ e do .ôpr€endedor ,àmiliar rurà|,

dêsl,^.dos ào aEndihGnto do P/o8r!mà Nãcionôl de al'nentâção E color IPNAE), d!íãntê

o ercíci.io dê 2026. (onr.6do5r €vston Marllns da sillar M.rolio dà (oiã Silvà,

5cbaÍiàó FcÍ€irô dc Olivcnàr MrÍ(6 Andr€ Feíeva Nlnc5i iol. CoEêlô do Nàsclmcnto;

tioneide pàuo M!nnho; fran.ieco loíôn Paulà dos saíto5l Fràncl*o Âuba.io cÓíeia

ÂÀtúnolr Jo!.n'lson Cavãr.ônrê d05 sanl05; )o5é lran Ca.nairo do5 5antotj Th.v.ãr. Ribeiro

srlvat Marã Nerde Rrbêno dã côíaj COOPAoES Cooper.tiv. dá aiíicultur! Fàmrliar. do

DcEnvolvimento Solidànoj CÂEFCE c@p€Íãliv. dd Âgrisulrores e tFprêndêdoÍer
F.miliàr do ce.Íá. Vülor Glob.l: n9133.239,EC (quãrr4ênl6 ê trintõ ê rê3 mll, duz€nto5

e oitenta e nov. Íe.is e ohent, ..ntavod; VrsêÀ.iar até l1 d. D.z.mbÍo dê 2026; Àsinô

P.la conuàtant.: lvoh.'dê de Á.aúlo nodrisues s.c..tó.ia d. Edú6cão. Foniil/cÊ ?0 d'

Âvtso ot alrcnÁçtro
GHAMAoA PUBIICA lt' 1/2026 SME

avBo doreÍmo d€ Âêrirlc.gáÔ d. adludi.açao e Eonolo8.çáÔ ch.m.dã cubl'o

N' OO1/2025 . 5ME objeto: Aquii(ão dê s€ne.os alim.ntí.iot d êt.mênte d. àsrkulruÍô

Íâmr iàr..,o cmprcandedd familiãr 4nô1, deíinodor aoarendlfl.nto dÔ Pr4r!üa Na.lonal

de Álrme.taçãô !s.olaÍ IPNAS), durànt€ o treÍcicio de 2026 Â st.rêláÍià de EdÚ(àlào do

MuncipE d€ Fort'm, de R€l lcaçro do I€rmo da Adludcação a

Homolo8ôção, que .ú tinud. d. um eqli@o @níante no ddpôcho de .djÚdicãÉo €

hon,oo8ação do Itocêrú ãcimô refêre^cràdo datadÔ em 05 dê.rrrço de 2026, rêílic' sê

íohàçôês rcÍ€renle ô um dor eén.edoíes do Drftess, .m Íel.ção ào vàlof totar, o quãl

nivL un úro dc d3úàç!o. À L.f.ínaçdes refe.cDtês ao Ternro dc RcrincàdÜ, Dodeílo 
's€Í

?rron idas ior sites: ww Íortm.ce sov,Ú, htlps;//m(ni.iplo!licila(oeÉ tcê c.,sov'b'/

ANA HTLÉNÂ OO NASCIMÊNIO BARBOsA

secrríria Mlnicipol d! Cu rur. de Fonlleri _ SICULTFOR

PREFEITURA MUNICIPAI. DE FORTIM

ÉXÍ'ÁÍO DECONTÂÀTO

fort,h<E, ?0 d. Ba.ço d. ?026.

lvoNtlDÉ oE aRÁÚJo RoDilcuts
secr€tárià de Edsca(ão

PREFEITURA MUNICIPAL OE 6RAN]A

avlso DE LlclraçÃo
PnEsÃo Etíiô ro N' r?/202ÉPt

Â Pretenura Municipâl de Gíanla-cE, por mcio do Âdente de conrí.lação, lo.ri
.ublÉo oue r er.ont. à d'ri6(!o doa mterêsãdo! o Íd'lrl do tueslo ÍreÚó''.o r
i rr.roru.ir. ouc t.n' .ono otrero ; Âquúdo d+ .lr ! b?b& p.rô ãlends .e íaFilÉs coó
{'in.,:b'ld:dp !e,àràs,!tdas oelô Seíetànà do rr.hlho s Dêsenvolvimento so.iàldo
Mrnh'o,ô dê Grad./(Í, t!1. úc'làtáo slâ lui€lt. t5 d'rpo'i(Ôês da ter t.deÉl nt
1a 1r1r2o1r. o Éorâ Dooe'á ier obtdo no lre do Bàí.o do &ãrllrr.vés d6 tndeÍêlos
ir""ã'i,iái r'n",rr"i*.no'olkitã.o€§4.(om.b,. hnps://M s,rnj. .c Eov btl/ ou
À'ii. ,itri***..ü"i"."*.o,r o n€.êb'ú.nro d.! tuopofis õtôÉ' do síe dô 8.no do
Ci.liiá"iil i a:rc u od;ls.; do dià 06 d. abfl' dâ 2026 lnr(io d. DÉputà o. lin.€3 àe

oghlsÉ'n do dia 06 dÊ AÚlld. 20:6 {ho'â'lô dê 8ràt!'âl Sohotaçõo! d. erhre.lmoru
;;-;, do ldú,| d.eerro *. éhv Jda, àô tnde,c§o rlêÍóN@ ar E Mair

.itaràoBrãnla@Gmàil.co,h

Gránr. (t, l0 d. Mãrço d€ à026.
JOSI AoLRSoN DOS SÁl!.Os

Á3e.t€ dc Co trilàçào

côn@úê.cia Eler,6n'.a Ne 2016.03.1ô.:. lolgamrnró' Mê.oí Preío Gôbr:
Obi€to; Cronúátação dê ehprês. oarâ eÍê.ução dc s€rviço5 dê cÍl8cnhaí. .ô Lrírcntts i
g.stro, nanutcnÇáo pí§anriva ê coíêliv., .íi.rntrràgão, (^eÍ8ét.a ê mclhoía5 Jô
ElltEôe de lluminãção Publicà do Mqnicrpio de Hoí1o^to/Ca, coníornrc .rDeoí.,çõ$
co.itahtêÍ m píojetô básico O prã:o dê cãd.!t6o.hlo ê .bedurt pih anrlisc d.s
p.opo.t.!,eÍ, âta à, Oghoomin do dra 1o de .b,il d. 2016. o Éditâl p.dêrá rer ãdquddo

ê^dercço! eleróni.ot wwcomP65.sov.hÍ, w* hoíirofte (c EovbÍ,
ww.tce,ce gov.br, outE! inÍormâçôes na c@rd.hnção de ticilrçro o coníator, nr Àv.

PBdenle cãí.lo Br.ncô, n! 510O, C.ítrô, Hoíronte/CE ou (35)1222.0s41

rlôrirontê/ct, l3 de frá.Ço dê 2026
RÂÍÂELÀ LIMA OO5 SANÍOs MANÍNS

a8e.re dê conr ado.

PREFEITIJRA MUNICIPAL DÉ JUAZEIRO DO NORÍE

Âvlso DE uclÍ^(Ào
PiEGÂo ÉtEÍiôNrco N' 1026.0l.20 1

O O.d.nàdor dê Detpée! dà s.(ÍeráÍia de tininÉs de luiz.no do Node,

€{adô do c€aÍá, no usa dc suas anbliçôês le3àG, rornô pLrblico, pdr. .o.hê.'mento dol
inter€srdo, cue êitara re.ltr.ndo, âtÍãv€s da plàtaíoha elêkôni.à
www.hll@nprai..om, poí intêÍoédlo d. 6ole de Li(rtaióes dc 8ra!r (ÊtL), .eírúo
ri.katório, nâ úodiridrdo Pr.sào Elotrôni(o n'202603.r0.1, culo obido a a.onrôt!(3o
de iníituiçlo ,inanen o! coop.ôliva dê crédto pà.a êrêc(ç5o de !.to'ços d€ cobrànça

b.n(aria realsnâd. 'ílê8ràda 
ào pll, paÉ aÍeEdr$o.l ti'huto! e demãn 'P.eil.'

munroD.k, ôr me'o de documêntor dê (oÚànc!/sul,.oh AR Codê 'lt 
vrLuàdo. em

prdÍào taBnASÂN, pàrô atênd€. .§ ne(.s5ldad.s dr secretària do tin.nça3 do Munkiplo
pelo peíodo d€ 12 Ídor.) mcs.t conÍorme espe.ilk!ç6ê5 apíesenQdâr lunlo ío tdÚr
aonvúató o ê Çús ànêror com ãbêítu. hàÍcadô pãír o dir Ôl de abriLdê 20?6, à prdn

d.5 08i30 horàr. MaioÍcs iníoÍoàçó.s n, *dê d. CenÍal dc comprat do Mutric'p'o, ,lo

^a 
iuô lnr.dento. Fco Erlvano c.ur nr 120, le andàr ' c.ntro _ cEP: 61 010_0ls p€lÔ

ler.lonê (ssll,99-016r, no horáío dê O3:oo àe 1.:00 hortu ou ai^da nelo e-nrâ'

lúa?€iro do Nô ercí, 20 de mà4o dê 2026.
TEÁNOfiO SÂRAIVÀ DÁIIIÁS DF OLíVEIíIA

ordenàdor do DesPcaar

PRETEITURÁ MUNICIPAL OE MARANGUAPE

avllo ot tlclÍaçÃo
corlcotnÊtloa EtETfi ÔNlca I{r..ot3/20r(t

A P.êl.iturã dê M.rãnauôpê por mêlo rlã ScdeDÍia Mu i.iPà d' Edu'açào

roÍna público quc sc cn.onúr à d;posiro doe rntérc$ádos o EDlraL oE coNcoÂRlNcÀ

pÀn EtEcurÀR a ÂMPLIÂçÃO Ê RttoRMÂ OA EstotÀ 0E OIREIÍOS rllJMÀros NO

MUNlclPlo DÊ MÀRAllGuArt/c!. o Edilal loderá s€r obtido no Iit. àvavés do endeÍeço

êl.trônico M.lictràmairbrasil.rom br oú municipiot icir.coês l.ê c..3ov br oÚ

pâcp Ed.br. O íe.ebimênto das propoíãs àkavé§ rlo íite L,c'la MaÁ Eírtl dã' rê à do d'í
it/iz1»oza 

"re " aa lo/M/2026, às llhoomn ÂbeítuÍ, das PÍopo5t.§: 10/0ó,12026, {r
h00min lhoÍáÍ o dc crôEillã1.

rrtêrâ.8ú.Pêlct, 18 dê mãíÇo de 2026
RÁIMUNOO 5OÂÂ€S RÀMOs ]UNIOR

se(r4áíio d. Educáçáo

Âvlso DE (clra(Io
coNcon8ÊNcla ttErnôNrÁ t a.or7l707Çcl

Á 0retehurà de M.ramu.pe por ôéio dr Secíêr.Íit Municlpdl d( Edu"çâo
roma púbko c,a s€ €ncoíva à d;p;4i dos ,nlere$ados o EotTAl Dl coNcosÂÊNclÁ

ErÉÍnôNrcÁ N; O4,OI2/2026-CÉ, que têh @nÔ Ôhrero a coNTÀÂraçÀo o[ aMPI{EsÁ
pÂRÀ EXECUTÀÊ À ÂMPLIÂçiO DÁ !SCO[Â MÁR|O VÁLINIM 0t ÁNoaactE No BAlnRo

PÀRqUE lnÀCEMÀ MAÂÁNGIJÂPE/CE. o €ditrl podêíá *í o6odo no riie âÍáv'! do

ÉndeÍeço €l.kôntro ww I .il.môkbÍasí co6 hÍ ou 6!^kpiotlicrã(o'5tce'eeovb' '!
pnc! s;v bÍ. o re.êblmento dis pÍôpôíãs alÍivé1do sire L'c(à Mõ5 Bralldirse ii do Jr
)11ô172a26 até o diõ 1oto4l2o26, àr o8hoomin. Âb€Ílu.a dàs PopÔÍô\ 10/04/202ó, á!

oshooúin (ho.ãno d€ B..sil'à).

MôrafBUàPo/CÉ, 18 do m'Íço d! 2026

nÂlMÚNoo 50ÂÂE5 RÁMO5 lUNlOn
5e(r.1,ío dc EdÚ"çáo

PREFEITURA MUNICIPAL D€ MILAGRES

avlso oa fioMoLocaçÃo
cotlcoRiÊNclÀ cLETiôt{rÂ ilr 2026-0u,10.t

s.cretàí|. Mutrlclpôl de lnkàêstÍllurã sêEiços públi.o! e Ést.àd's' oblerol

conv.taçrô d€ seruiços párâ Éxc.ução Pâvlment.ção dà Scvitalrrãç5o da cE'391 Entí'
M'l.gres . ct.29l IluF'naíÚo ê Ci.l@ià, n. cE_391 etrvo Mllisrêt . CE_293, tesl':ado3

àrravaÍ do convênio 236/2025 tictante vên.edor: coRÁL coNsÍRUÍoRÀ RooovÀLrlo
AIENCÁR LTDA ln!.rità no CNPI hr O? I95.191/ülO1 itl, rc volor Sloba dê R5 3 rl3 0O0,!i0

{ríar ó hõês, .entô e lÍ.r. ôi reeÚ), em coilonid.dé .on. At. dr ke!ão acoíàdo aor

iutos. romotogo r mjuaico a prolentê L'cirnçào nà íÔrnt da L.i ní 14131/2021

Mrrô8Í.s/cE, 20 d. maÍço de 2026
ÍtllP! l^có 

^Lvts 
Dl otlvElRÀ

Orden.dor d? D€epesã!

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

avrso oÊ rla[ (Ão
coNconRlNcn xr 203 01/r02ê9ÉDUC

Tdd Dúbr(o. o( rcD,or'óodÉ 09 o. àÚi d.2026. â5CÉh3ür'í. Érã á rerl'ándÓ

Ü.iràcàô. nà modrliláoê c;n(oÍrén(ii- nr orc3ov)o26sEDuc. coF o ohjelo'(6nruíáo de

JÉ, ;;b dÊ teúp. ,rte rldê 1l qrs ' tc' rêo iPàdrào F\oE)nu Bà ro d! a ei 'o MJrir p r
dÉ Momnhôícc, côníoãÉ IêÍmo d. co'nFóhits Nt q5$91l202'álrNot/cÀitÀ E El r;E

26298r$9,172l20i3, i oÍmáçõ€sp€loFôíêcra33ô65lllo,.ohoráÍiod.oa006Àl2:í-Úh

MoÍinho5/CE, 20 dc Ô.Íço dê 2026

'RÀNCI'CÀ 
GIRTIÀNÊ ÂRALJ]O TÊIXÉIRÁ

s.cretr.iá dê ldu.àçàÔ, cÚhurà e oeslo^o

lJJ
lcP

lclÍLDÊ0ASCOMIS
tNahoF
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iCON!iSSÀO DE LICIIA AO.il

EsrADo Do cEARÁ . PRf,FEITURA MUNICIPAL DE LAGRES - S€cretarir Munlclprl de InÍÍrêstruluÍ4. Servlç o! Públlcos e Estrrdi§ -
obj€ro: coryrRA TAçÃo DE sERvrÇo s PARA ExEcuÇÀo

O DA CE-]93 ENTRE IuflLAORES E CE-293 ILUMINAÇÃO EC ICLOVIA, NA CE.393 ENTRE MILAGRES

DO CONVÊNIO 236/2025. Licitanle venc€dor: coRAL coNsTRUTORA RODOVALHO ALENCAR
LTDA, ins crila no CNPJ n" 0? 195.19U0001-33, no valor globol dê R$ 3.1l3

blicos e Estíadás. M
Licitasão na forma

ilâges/CE, 20 dc mÀrço de

(três
Lci lipe Jscó

2026.
Alves dc Olivcira - Ordcnador dc

000,00 milhõcs, ccnto c lreze

Despesas dâ Secretãria Municipal dê
logo € Adjudico a presente
lnfraestÍulua, Serviços Pú

da n" 14.133/2021. Fcdo Scssào acosrÀda aos âutos. Homo

EsTÀDo Do CEARÁ - PREFETTURA MUNIctpALDE GRANJA-Avtso DE PREcÂo ELETRÔNICo N'17202&PE - A PÍcfeirura Municipâl
de Grãnja-CE, por mcio do Agêíre de Contrahçilo, toma público que se cncoDtrâ À disposição dos interessados o Ed ital do PÍe8ão Elelrônico N". I 7/2026-

PE, qutt€m como Objero â Aqui.lçlo dÊ ldt'3 bêbês, prra rtendêÍ .. Írmillsi com vulncrtbllidrde soclsl r!3ktld.§ pcla Secret.rlo do TrÂbrlho e

Dêseirvolvimento Socl.t do Müricíplo de Crrnlâ/CE. Esla Licitâçào eíá sujcita às disposiçõês da 1,l Fed€ral n' l4.ll3/2021. O Edilal pod€rá sEr oblido
no sitê do Bdnco do BÍ&sil através dos Enderc4os Elerrôoicos: bgp/g4p4qyqligilÊçgçÊff!&hr https://wwrv.gmnia.cê.sov.brl/ ou https:/nicitâcocs.tcc.

çEJqtLbl. O Recebimento d!§ Propostas stÍavés do sitc do Banco do BrEsil dü-se-á rlé ai 0th45mln do dla 06 de Abril de 2026 Inicio da DisPuta d€

Laíies Às 09hlsoltr do dlr 06 dcÀbrll de 2026 (horário dê Brasllia). Solicitaçõcs dc csclaÍecimenlo acerca do Edital d€v€Íào sel enviadas ao Ender€ço

Elctrônico dc E-mail: licitacsogranj6@gÍnâil.com. Gr.nro-CE,23 de Mrrço de 2026. JoréAdeBon dos Santos-Agetrl€ d€ Conlratrção.

EsrADo Do cEÀRÁ - pREFE|TURA MUNrcrpAl. DE cARtRÉ - Avlso DE CREDENCIAMENTo PoR CHAMAMENTo PÚBLICo N'
04.CHP,SMS/2026-A S€cÍêlária Municipal de S0údê toms público o ChomamÉnro Público, cujo Objelo é o Credencismerto de €mPÍes.s esPeciilizÍd.3
ur pr€strçâo de servlços Dédlcoi nc óris de oftatmologii, ülrndo t rcrlizrçio de cirurgls! de c.tarsh ê dêmeis procedlmetrt$ ofl.lmoló8lcos,
deriln rdoi aot uruÁrlor do Slstemr Únhode Ssúd.-SUS, no imblto do münlcíplo de Ccrlré.CE. O Edilsl complelo eslará à disposição dos iÍrlercssados

nos dias úrcis após êsta publicâçào no horário dc O8h às l?h, no endcreço ds Prefeituls Municipal, na PÍaçâ ElísioAguisÍ, No l4l, Centro, CEP: ó2184_000,

bcm como d ispon ibitizado nos Sircs: !4À!&ggfi&§§delÊhÁ wu/w.licitâcoes. tce.cê.lov. br c no Portâl Nâciona I de Contratações Públicas ' PN CP Crrlré-CE'
20 de Mrrço de 2026. Rolls Àgulâr Portel. - SecretÁrlc de Scúde.

EsraDo Do cEAú -pREFElruR MUNIctpAL DE cARIRÉ -Àvrso DE LtctrAçÃo-coNcoRRÊNcIAPúBLICA N'02,cP.sMV202ó

-O Aqente ijc Cont?$çilo da Pr€feihrís Municipâl dE Carié, toms público pam conhecimento dos int€rêssodos, que se encootrâ AbeÍa, Pâm Câdastrâmerrto

de PrJposras rle Presos,a Ltciração na Modalidâàê dc Concorênciâ_Públics que será rcslizdano dl. 0E d. AbrU de 2026 à! 09h30nin (hoúrio dc Bràsilia)
em Pláuforma Digiial conformê especificado no Edit l N" 02.CPSM1,2026 com o seguintc Objeto: Controtrção dc elhp-nctt psra .r.cuçâo do pmjeto

de reÍormi e 0nrilzâçeo de ushifotovolt lcr do Muliaíplo d€ CorlrêCE, cotrÍormê proJeto em ineto ro Edltsl. O qual enconlÍa-sc na Intcgm ra
Sede dâ Prefêirura Mu;icipal, locâ lizádâ à Praça Elisio AguüÍ, N" I 4 I , Centro, CariÍ€/CE, no horáÍio de atendimento so Público de 08h.À§ I 7h ê tâmbém

nos Sires: hlllJZmgsisiEi!À&§.§!,gorlh4iglEiQs§4 h orTwww.crriíe.cc.qov.br/ c h&Slli§ig4Âi§hltÃil49E !l ou no Poíal Nscional de ContÉtações

Púbhcas - PNCP C.rlrêCf,,20 de Mrrço de 2026.Âríóblo deAzevedo Perelrs- Ag.ntê de ContrataçÃo'

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNTCIPAL DE REDENÇÂO - AVISO - CHAMAMENTO PÚBLICO N' OOI/202ó. À COMiSSÀO dE

óont araçaà, tocutizaaa na Rua Dom Pertro II, i0 -acntro 4e Rcdcnçã;/CE, româ público aos inlêrcssados o cditst de CHAMAMENTO PÚBL|Co
N.00r/2ô26 cuio obieio é cREDENcrAMEiiro DE AcÊNclAs bE vTAGENS E TURrsMo, coM sERvtÇos DE coJAÇÃo, RESERvA,
EMISSÁO, M;RCÁÇÃO, REMARCAçÃO, CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSACENS AEREAS (NACIONAIS

s rúiixÀclónÀrs); sERvlÇo ôE iRANsLADo NAcroNAIs E INTERNAcToNAIS, sEc.uRo AsslsrÊryclA EM vIacEM
NACIoNAL E INTf,RI\ÍACIoNAL, BAGAGEM EXTRÀ E/ou AssENTo E DE RESERvA DE HorÉls EM TERRlroRlq NAcIoNAL E

INTERNACIoNAL, PARA sUPRIR As NEcEssIDÁDES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/CE dE âCOTdO

com as especificaçõei contidas êm seus aDexos. o cÍedenciamento ficará abeÍto prrÊ rêcêbimento d€ documentâçôes P€lolmzo de 12 (DoZE) MEsEs
conrâdos àa data jcsla divulgação. Rcfcrido Ediral podcrá scr âdquiÍido no poíál do TCE-CE, no PNCP e no sitc do munrciPio dc R€denção â Paíir destâ

publicâção. Rcdcnçâo/CE, li de março dc 2026. ALEXANDRE DÂ COSTA ROQUE - Presidentc dâ Comissâo dc Licriãção.

EsrADo Do CEARÁ - pREFEITURA MUNlctpAL DE uBAJARA - AvIso DE LtclrAÇÂo - PREcÃo ELETRÔNlco - 01 021/2026'PE

- A prcfciturâ Municipat dê UbÀjara, loma público quê reâli?rrá às 08á0hr, do dia 08.04.2026, no endcrcço clcll6ni!9 h f§4PgUP§:42r1§§!!19!iÀ
."àúi. rúôiô sirrRôNrôo N. 01.ri2u2026:pE, REGlsrRo Dq pR.EÇos pAxÁ collrRÂrÀE4g_2E^ EI'11§||_E^SPECIALIZADA PARÂ

Zü]iÊeô-c7õ, iúinesiÁo e rbnNectueNT o oE úArERrArs cRÁFrcos E sERrcRÁFlcos DI-vE[so-l?ElIlry4Pqsno_ATENDIMENTo
óÁ§ b-ei.iÀúóÀíeor'.aiN isrterrve.s, rNslrUcroNArs E opERAcroNAls DAs SEcRETARIAS E ÔRGÀos vlNcULÀDos A PREFEITURA

MUNICIpAL DE UBAJARÂ/CE. O ediral e seus âncros poderão scr obridos nos mdereços elelrônicos: hllJUlc0IILI!.D4!!§aq04i!,§.01&II' tY!.U.

munklôtor-ttcitrc.et-tcê.cê.!ov.hr e hrÍpr://n"ww.gov.bripncp/pt-br. lnformaçõcs no cndcrcço: Av. Mon!cúor Gonçalo Eufrásio. n'962, BâiEo Ccntro

- cE-mt:5G0oo,Cããi;:tE. ubajaràce,:o aãmarço de1026. Frâncisco Alysson Alves Mendes de oliveira - Pregoêiro

EsrADo Do cEARri - pREFEtruRÁ lluNrcrpÀL DE sÁo JoÃo Do JAcuARtBE - Avlso DE LlclrAÇÀo - PRrGÃo ELETRÔNlco N"

20.Ol.0t-202ó. A prefeitura dc Sào João do Jrguaribc, alravés do §eu Agentc dc ContÍs!ãção, toma Público qüe realizrrá às 09hs (novc horesl-dodia l0

de âbril de 2026, no cndereço eletônico hnps://compms.m2atecnologiâ.com.br/, PREGÃO ELETRONICO n' 20.01 01'2026. objêlo: A-QPl5lçAU DE

rriA#iãs rütóiõó-úó'spiiÀi.ri.rs óesrrNÁoos e rrruoln es NEôEssrDADEs DAs UNIDADES DE sAúDE Do MUNlciPlo DE sAo

JoÀo Do JAGUARIBS6E, vlsANDo GARANTIR o ÀDEeuADo FtN6I6NAMENT6 Dóí siRVIços DE ATENÇÀ6 BÁsrcA, URGÊN61A
g óitaets erlvloeogs ÁsslsTENctAIs DA sEcRETARiA MUNIctPAL DE sAÚDE. o editâl ê seus ãncxos, pode.ão scr obridos nos e der€ços

"i, i.i.,""1"i:tr. l"f,;,i;ãi;" ,"ü'"-r-nir' Ii"it *oOrâojoaodojaguâribc.cã.gov.br ou nócndercço: Rua Cônctso Climério chavcs. 107 ' Ccntro ' são João

ão lãe;á#Ce. Sà" J"ao do Jaguaribe./CE, 20 de mãrço de 202ó. Jose Carlos Chav€s MonteiÍo -Ágenle de Conlrâtaçâo.

ESTÀDo Do cEARÁ - PREFEtTuRA MUNIcIpALDE ARATUBA -Avlso DE EDITAL - coNcoRRÊNCIA ELETRÔNIcA N"00s/202ó.

e-p*reitura Municioal dc ,or.roruba oor m"iJia ÀÃini. d. Conrr"uçao torna público quc se êncontra À disposição dos inlcrcssados o EDITÀL DE

êôrcrinitüêi-iir-triiôx-icii'n; óôsào:?, que rc. como.obj"to t coNrliârAÇÃo DE EMPRESA DE ENGENHÀRla PARA A

ExEcucÃo DE sERvrcos DE rE Rn A p;;Niê iü ôô i,Lii-o õ'üõ núÉsEiÁ À CoúsrnuçÂoDE UMA cREcHE rlPo I PADRÃo

iiiõi, riôí-úlõiirõóÉ riliúin7cE o Éditat poderá scr oütido no sire arravés do endcrcço cletrônico www.llclramrlibr.rll.com.br ou

munt.i.tosJtc1rcoe..tcu."..nor.t, ou pn"p]ei*É.. ó i.áUi111*. a"r propostas árÍavés do sirÊ Llclt. M.ls Brerll dÀÍ-se-á no dia 21103/2026 âté o

;;; i;ii4,r0;;;;à;iãà;;. ãui.r," ,í*íiãp".i",, itiolrzozo as os,lómin (horário dê Brasilia). Raquel Ferreira de Paiva - Asente d€ conrraraçào

do Municipio de ArÃtubâ/CE. Arstub6 ' CE. em 20 dê mârço de 2026.

.â
F'S(
rflsÍo

mil rcais), cm conformidâde com â Au

ESTADO Do cEAú . PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO Do NORTE - Aüro de LlcitsçÃo -TregEo Eletr& co no 2026.03.20.1. o
õial."aíã" ni"úas aa S...caria ac finrnças diiu-";ã ao lto.tis.tjao do Ccâá, no uso de suas atribuiçôcs legÀis, roma Público, pâra conhccimcnro

í,iiliii.I'"i"'aíi"ãi".-""-'i.i-,àriàiaii.'r',ã"é" aíiúiàÀiJl"r'ai;", ***.bllcompras.com, por rntelmédio da Bolsâ dê Licrr6çôes do.Brasil (BLL),

ãil;';:ü'ffi":;; ilüü;à:-iõi]o;Éüíá 
"" 

iiiiã.rii.íoJ, *io oui.ro é aionrrareçãb rre instrtuição nnâncêiÍa ou cooperariva de créd,ro pâra

ã,.ir"áá à"-..ú"o. a. 
"ou,ançn 

bon.-á.ia regisúta-tii.gri,ai ió pix, p"á r"Écadação de rribúros e dcmais rêceilLs municipais, poÍ me io.dê docurnenros

;::;iâr?ài;'à;àti"ü';'irÍ-iiiliiiiàã. fi p;Ja;iesneBeN'. pu,u,r"na"ras ncccssidâdcs ds secreraÍia de Finanças do Mun,cipio. pclo pcriodo

ãã liiãijl"iÃ""ii, 
""ir"rmc 

cspecificaÇõcs apres'entrd&§ junto ao Ediót Convocarório c seus ancxos, com abcnuÍa maícada Para o dir 09 de Abrll de

;àü l;;ír;ffbà;jôil;;;. ü;ü;,i".Á;;-ã;;;Éa. au õ.nuoiai cornpo" do Municrpio, siio na Ruâ rnrervlntor Fco Erivano cruz. n" r20 r'

unàr. I ô."i,o - c ep, el.0 I 0-0 I s. pcto retefone iàõii is9-õjã1, 
"ã 

i"à;i. a" os,bo.À" t l,0o ho,i. o, âind. pelo .-mai l: cpl@j uâzet ro.ce 'gov br' J uâze iro

ào fion"iài"ra, ZO a" frf"rço a. Zóàe. Uanaro Sà.iva Danus óe Olivcna 'Ordênâdor dê Dêspesas da SecÍêtariâ MüniciPâl dê Finânças
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AVISOS E EDITAIS

DtÁRto oFrclAL Do MUNtciPro 05

Gabinere <la Presidência da Câmara Mtrnicipal de Juazeircr

,.lo Norre, Esotlo do Ceará, aos 2-J (vinte e três) r.1ins Jo nrês de março

.lo ano de clois milevintecseis (2026).

FELIPE MIKAEL VASQUES MONTETRO

PRESIDENTE DA CM]N/CE

Autor: José Cleilson Rodrigues Vieira

PORTARIA 
^- 

' I4I2026ICORRECEDORITVOCN{ DE 13 DE

lvíARÇO DE 2026.

Arquiva Sindicânciâ Adminisrrativa e adota

prc'\,iJêncills.

C)rrTsidcrando â insrârlÍâçào de Sindicância pârâ àpurârr

rT a esÍera adnrinislrativâ, suposta tralrsgressão.lisciplinar conrccida

por .ervidor da Po[ícia Municipal de Juazeiro do Nortei

Clonsidctanrlo o intciro tec,r,.la Sindicância n" 007/2025,

que âpontâ â inexistência de materialidade e âutoriâ, denlandândo

pclo arquivamcnro da lidc;

A CORREGEDORA DA POLICIA MUNICIPAL, rro uso

Jâs rn'ihu içõcs presisrfls no art.l-5, V, dâ Lci Complcmcnrar rr" 121,

.1c 17 .le março dc 2019, com íundrmcnto no ârt. E8, ll, da Lei

C,rnTplenrentar n" 84, de 26 de marçr-r de 2012, RESOLVE:

Arr. l.".Arquivar, ern rodos os seus teÍmos, a Sindicância

Administrativa n'007,/2025 clue objetivrru â apLlrâÇão dâ condurÀ

do Policirl Municipal solicttadn oficio n" - 08/05,2008-2025'

OUVIDOR,/GCM / PMJN e lavra do Comantlo Da Polícia

Municipal-

Art. 2." - Expeclieures necessários

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITUR,\ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n" 2026.03.20.1. O Ordenador

de Despesas da Secretaria de Finanças deJuazeiro do Norre, Esrado

do Ceará, no uso de suâs arÍibuições legais, rorna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

plaaforma elenônica www,bllcompras.com, por inrermédio dâ Bolsâ

de Licitações do Brasil (BLL), cerrâme licitatório, na modalidade

Pregão Eletrônico no 2026.03,20.1, cujo objeto é a conrratação de

instituição financeira ou cooperâtivâ de ctédito para execuçáo de

sewiços de cobrança bancária registrada integrada ao PlX, para

arrecadação de tributos e demâis receitas municipâis, por meio de

documenros de cobrançy'guia com QR Code PIX vinculado, em

padrao FEBRÂBAN, para atende! as necessidades da Secretaria de

Finanças do MunicÍpio, pelo periodo de l2 (doze) meses, conforme

especiÍicações aptesenradas juoto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcâda para o dia 09 de Abril de 2026' a

paÍtir das 08:30 horas, Maiores informaçr.i€s nn sc!le d.r C(ntrrl dc

C,,n)l)ras J,r M rln icípi,r, <irL, na Rtla Int.rl'unr,,r ljc,, Errtarr, ' tlrLr;.

n. 120, 1" rrndrr - C)enrnr . CEP' 61.010{15, pclo rcleftrnc (t1it)i 199-

03ó3, no horário dc 0E'00 às 14,00 horns ou nirrda pclo c-tnril'

cpl@juazeiro.ce.gov.br Juazeiro tlo Norte,/Cear:i. 20 de Março de

2026. Leandto Saraira Dantas de Oliveira - Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Finanças.

SECREIARIA ML]NICIPÁL DE I NFRÁ ESTRUTURÁ

07.974.082/oo0l-14

Torna público que requereu à Autarquia de Meio Ambienre de

Juazeiro do Norte. AMAJU a (LP) para UBS FreiJeremias na cidade

de Juazeiro do Norre na localidade Rua Campos Eliseos, s/n,

Franciscanos. Foi derernrinado o cunrprimento dâ§ exigênciâs conridas

nas Notmas e lnsrruções de Licenciamer,to da AMAJU

. A reíerida publicaçáo poderá set feita em qualquer jornal de

circulação local.

. A obrigatorie<Jade do licenciâmento junto ao Órgão r.le Meio

Ambiente está expressa na Lei Federal n' 6.938, de 31.08 81,

no Decrelo Federal n" 99.274, de 06,06,90 e o Decreto

Municipal n'486 de 15.08.2011, alteraclo pelo decreto

municipal n" 513, de 27.12.2011.

Arr. ) " - Esri: portÀrià cnrra cnr vigor nÂ data dc srra

l utrli..rçãr,.

Reeistre-se. Publiquc-sc. CurnpÍâ-se.

ANA MtKAEtA BESSA FEITOSA

Corregedora Polícia Municipal

Porr. N" 066?/2025.PM}N

(
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